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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 075/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1830/2022 

O Município de CRUZ DAS ALMAS, através deste Pregoeiro, designado pela Decreto 

026/2021, leva ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei n.º 10.520/2002 do 

Decreto Federal nº 10.024/2019, da Lei Complementar n.º 123/2006, do Decreto Municipal nº 

411/2021, Decreto Municipal Nº 102/2018, Decreto Municipal n. 455/2021, e, 

subsidiariamente, da Lei n.º 8.666/1993, e de outras normas aplicáveis ao objeto deste 

certame, fará realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico SRP mediante as condições 

estabelecidas neste Edital; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

I - DO OBJETO 

1.1. Registro de Preço para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios para o 

atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), conforme especificações 

descritas no Termo de Referência – Anexo I do Edital. 

1.2 – O procedimento é amparado pela Lei Federal nº 11.947/09, pelas Resoluções do 

Conselho Deliberativo do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação nº 26 de 17 de 

junho de 2013, nº 9 de 02 de março de 2011, nº 8 de 14 de maio de 2012, nº 25 de 04 de 

julho de 2012, n° 2 de 09 de abril de 2020, pelo Decreto Legislativo n° 06 de 20 de março de 

2020 e pela Lei Federal nº 8.666/93. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por Item, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

II - DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. Com relação à dotação orçamentária, é dispensado em razão de se tratar de SRP; 

2.2. A despesa anual com a execução do objeto desta licitação é estimada em: R$ 310.111,10 

(trezentos e dez mil, cento e onze reais e dez centavos). 

 III - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 

perante o sistema eletrônico de Licitações do Banco do Brasil, por meio do sítio www.licitacoes-

e.com.br; 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

Data: 20 de outubro de 2022 

Horário: 09:h00min (Horário de Brasília) 

Local: www.licitacoes-e.com.br 

Nº Licitação: 075/2022 

LICITAÇÃO SERÁ TIPO: Menor Preço por Item 

MODO DE DISPUTA: Disputa aberto e fechado 

EXCLUSIVO ME/EPP ITENS: SIM (   ) – NÃO ( X ) 

http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
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3.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão 

dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao Sistema de Licitações, onde 

também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber 

instruções detalhadas para sua correta utilização. 

3.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao 

provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal de Cruz das Almas responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. Não poderão participar deste Pregão: 

3.5.1. Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste 

Pregão. 

3.6. Pessoas Físicas, em razão do impacto da contratação nos limites de despesas com pessoal, 

previstos na Lei Complementar nº. 101/00; 

3.7. Empresas ou sociedades estrangeiras que não funcionem no país; 

3.8. Empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município (art. 7º da Lei nº 10.520/02) 

ou suspensas temporariamente de participar de licitação ou impedidas de contratar com a 

Administração Pública (Art. 87, III, da Lei nº 8.666/93); 

3.8. Empresas proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 72, § 8º, V da 

Lei nº 9.605/98; 

3.9. Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

3.10. Empresas em processo falimentar, em processo concordatário, em recuperação judicial 

ou extrajudicial exceto as empresas que estejam amparadas em certidão emitida pela instância 

judicial competente afirmando que a interessada está apta econômica e financeiramente a 

participar de procedimento licitatório 

3.11. Empresas de que sejam proprietários, controladores ou diretores Vereadores (cfr. art. 

54, II da Constituição e art. 61, inciso I, alínea a Lei Orgânica Municipal); 

3.12. Empresas proibidas de contratar com o Poder Público nos termos do art. 12 da Lei nº 

8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa). 

3.13. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei 

nº 8.666/93. 

3.14. Só participarão da reabertura da sessão pública, prevista na Seção “DA REABERTURA 

DA SESSÃO PÚBLICA”, os licitantes que cadastraram a proposta de preços no certame, e que 

informarem seus endereços eletrônicos em campo próprio disponibilizado pelo sistema, após 

a fase de aceitação, caracterizando renúncia a esta possibilidade a ausência de manifestação 

neste momento. 
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3.15. As comunicações de reabertura serão feitas por meio do sistema no sítio www.licitacoes-

e.com.br,  

3.16. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do 

licitante. 

IV – DA PROPOSTA 

4.1. A licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á 

automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

4.2. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, declaração, em 

campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e 

que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital. 

4.3. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

4.4. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, 

sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital. 

4.5. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 

encaminhada. 

4.6. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão 

pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

4.7. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as 

licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

4.8. As características dos produtos ofertados, inclusive a marca, deverão ser informadas, na 

proposta do licitante; 

V – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

5.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e 

na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.licitacoes-e.com.br; 

5.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

5.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.4. Fica vedado inserir ou disponibilizar a identificação da licitante no campo de informações 

adicionais, sob pena de desclassificação. 

VI - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

6.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

6.2. Quando o licitante detentor do lance mais vantajoso for inabilitado, tiver sua amostra 

rejeitada, não assinar o contrato ou não retirar o instrumento equivalente, ou, ainda, quando 

houver erro na aceitação do preço; e 

6.3. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública. 
6.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
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6.5. O licitante subsequente, sendo respeitada a ordem de classificação, e observadas as 
regras de desempate da Seção “DAS REGRAS GERAIS DE DESEMPATE”, será convocado tendo 
por base o próprio preço que ofereceu na sessão de lances; 
6.6. O direito de preferência previsto na Seção “DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS 

MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADOS” deverá ser recalculado 

levando-se em consideração o lance apresentado pelo licitante subsequente; 

6.7. Existindo ME/EPP ou equiparado dentro do novo critério de preferência, prosseguir-se-á, 

normalmente, nos termos da Seção “DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESAS, 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADOS”; 

6.8. Finalizado o procedimento previsto na Seção “DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS 

MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADOS”, ou inexistindo direito 

de preferência de ME/EPP ou equiparado, será realizada a negociação prevista na Seção “DA 

NEGOCIAÇÃO”; 

6.9 Declarado o vencedor, o procedimento deverá ser registrado em ata e abrir-se-á novo 

prazo recursal, nos termos da Seção “DOS RECURSOS”, prosseguindo-se, normalmente, com 

as demais fases previstas neste Edital. 

6.10. A convocação poderá ser por meio do “chat” ou e-mail, de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 

6.11. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, 

sendo da responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

VII – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

7.1. Aberta a sessão, o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

7.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.3. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo 
que somente estas participarão da fase de lance. 
VIII – MODO DE DISPUTA 
8.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 
fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 
fechado. 
8.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual 
será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
8.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até 
o encerramento deste prazo. 
8.3.1. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste item, poderão 
os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 
8.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 
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8.4.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo 
de 03 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 
(cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
8.5. Poderá o Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, justificadamente, admitir o reinício 

da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às 

exigências de habilitação. 

8.6. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

8.7. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. 

8.8. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 

exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 

alteração. 

8.9. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor 

seja manifestamente inexequível. 

8.10. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema 

eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 

prejuízo dos atos realizados. 

8.11. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, 

a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente 24:00h (vinte e 

quatro horas) após comunicação expressa aos participantes no sítio www.licitacoes-e.com.br  

8.12. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido neste 

Edital e seus anexos; 

8.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

IX – DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS ME/EPP E EQUIPARADOS 

9.1. Todos os licitantes deverão permanecer conectados até que o Pregoeiro possa verificar a 

ocorrência de um possível empate, pois, caso aconteça, serão tomadas as seguintes 

providências: 

9.2. A ME/EPP ou equiparado considerado empatado e mais bem classificado deverá ser 

convocado, após o término dos lances, para apresentar nova proposta de preço inferior àquela 

considerada vencedora do certame em até 05 (cinco) minutos da convocação, sob pena de 

preclusão (Art. 45, inciso I c/c § 3º, da LC nº 123/06); 

9.2. A ME/EPP ou equiparado acima indicado que efetivamente apresente nova proposta de 
preço inferior àquela considerada vencedora do certame, desde que em tempo hábil, e atenda 
as demais exigências previstas neste Edital, terá adjudicado em seu favor o objeto licitado 
(Art. 45, I, da LC nº 123/06). 
9.3. Não ocorrendo contratação de ME/EPP ou equiparado na forma do subitem anterior, serão 
convocadas as ME/EPP e equiparados remanescentes considerados empatados na ordem 
classificatória para o exercício do direito de ofertar proposta de preço inferior àquela 
considerada vencedora do certame (Art. 45, II, da LC nº 123/06). 
9.5. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
ME/EPP e equiparados sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao lance mais 
vantajoso (Art. 44, §§ 1º e 2º, da LC nº 123/06). 
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9.6. O critério de empate (5%) deverá ser aferido segundo o preço obtido antes da negociação 
prevista na Seção “DA NEGOCIAÇÃO”. 
9.7. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado primeiro. No caso de não haver lances e verificada equivalência dos valores 
constantes das propostas de ME/EPP e equiparados que se encontrem em situação de empate, 
será realizado sorteio para que se identifique a primeira que poderá apresentar melhor oferta. 
9.8. Somente se a contratação de ME/EPP ou equiparado que esteja dentro do critério de 

empate falhar é que o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente 

vencedora, atendidas as demais disposições deste Edital (§ 1º do art. 45 da LC nº 123/06). 

9.9. Ainda como critério de desempate será dado preferência as empresas que apresentarem 

propostas de produtos de fabricação nacional. 

9.10. O disposto nesta Seção somente será aplicável quando a melhor oferta inicial não tiver 

sido apresentada por ME/EPP ou equiparado (Art. 45, § 3º, da LC nº 123/06). 

9.11. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas 

de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

9.12. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

as propostas empatadas.  

9.13. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 

para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 

previstas neste Edital. 

9.14. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos bens produzidos: 

9.14.1. no país; 

9.14.2. por empresas brasileiras; 

9.14.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

9.14.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação. 

9.15. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas empatadas.  
9.16. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 
previstas neste Edital. 
9.17. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
9.18. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  
X - DA NEGOCIAÇÃO 
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10.1. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha 
apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado 
para a contratação. 
10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas 
demais licitantes. 
10.3. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
10.4. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 

parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

XI - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

11.1. A licitante arrematante em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preços 

adequada ao último lance, devidamente preenchida na forma do Anexo II – Modelo de 

Proposta de Preços, em arquivo único, no prazo de até as 02 (duas) horas após o fim da 

Sessão, para o sítio www.licitacoes-e.com.br, no campo “opções”, “incluir anexo – proposta”, 

e por E-mail licita.cruz@cruzdasalmas.ba.gov.br; 

11.2. A proposta de preços deverá, ainda, conter os seguintes documentos:  

a) Planilha de preços unitários e totais ofertados, conforme Anexo II; 

11.3. A proposta, os documentos e os anexos remetidos por e-mail, e deverão ser 

encaminhados no prazo de até 03 (três) dias úteis, contado da solicitação do Pregoeiro, ao 

Setor de Licitações, Centro Administrativo Municipal de Cruz das Almas, Rua Lélia Passos, s/n 

– Parque Sumaúma –  Bairro Lauro Passos – Cruz das Almas – Bahia, CEP 44380-000 – Telefax 

(75) 3621-8400 / 3621-8410 / 8412, em envelope fechado com as seguintes informações: 

Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Cruz das Almas, o número do telefone, o número 

do pregão eletrônico, razão social, CNPJ e endereço da empresa. 

11.4. A proposta de preços deverá ser apresentada juntamente com a Declaração de 

Elaboração Independente de Proposta, conforme Modelo constante no Edital, sob pena de 

desclassificação. 

11.5 Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 

acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado. 

11.6. Caso os documentos sejam de procedência estrangeira deverão também ser 

devidamente consularizados. 

11.7. Os originais ou cópias autenticadas deverão ser encaminhados ao Pregoeiro, na Sala da 

COPEL localizada no Centro Administrativo Municipal de Cruz das Almas, Rua Lélia Passos, s/n 

– Parque Sumaúma - Bairro Lauro Passos – Cruz das Almas – Bahia, CEP 44380-000, Telefax 

(75) 3621-8400 / 3621-8410 / 8412, Centro Administrativo Municipal, Bairro Lauro Passos, 

Cruz das Almas/BA. 

11.8. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta 

seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

http://www.licitacoes-e.com.br/
mailto:licita.cruz@cruzdasalmas.ba.gov.br
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11.9. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do 

preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações 

técnicas do objeto. 

11.10. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da 

Prefeitura Municipal de Cruz das Almas ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a 

ele, para orientar sua decisão. 

11.11. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive 

financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

11.12. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações 

de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de 

remuneração. 

11.13. Não serão aceitas propostas com valor global superior ao estimado ou com preços 

manifestamente inexequíveis. 

11.14. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua 

viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação 

são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão. 

11.15. O não atendimento à solicitação do Pregoeiro no prazo fixado ou a recusa em fazê-lo 

implica a desclassificação da proposta.  

11.16. O ajuste da proposta não poderá implicar aumento do seu valor global.  

11.17. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas 

apontadas pelo Pregoeiro.  

11.18. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita; 

11.19. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

11.20. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

11.21. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

11.22. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 

caso. 

11.23. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital. 
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XII – DAS AMOSTRAS 

12.1. Dos gêneros alimentícios solicitados, deverão ser entregues 02 (duas) amostras 

compatíveis com a descrição do produto, as quais deverão ser submetidas a testes necessários, 

imediatamente após a fase de habilitação (até 48 horas).  

12.2. As amostras serão avaliadas pela equipe técnica do PNAE, pelo Conselho de Alimentação 

e pelo responsável da Vigilância Sanitária local, que emitirá relatório até 72 horas do 

recebimento e avaliação.  

12.3. As referidas amostras deverão ser apresentadas no Departamento da Alimentação 

Escolar – Praça Manoel Caetano, Centro Cruz das Almas – Bahia Tel. 75 3621 1038 no horário 

das 08:00h às 12:00h e 14:00h às 16:30h. 

12.4. As amostras deverão ser os próprios produtos a serem comercializados (marca, peso, 

embalagem, sabor), devendo apresentar-se:  

12.4.1. Etiquetadas com o nome da empresa, número do item e do Pregão ao qual 

pertence;  

12.4.2. Acompanhadas da relação de Amostras apresentadas pela empresa;  

12.4.3. Ficha Técnica de acordo com o as especificações dos produtos; 

12.4.4. Registros de Rótulo de Produtos de Origem Animal no Serviço de Inspeção 

(Federal ou Estadual);  

12.4.5. Alvará Sanitário de funcionamento da empresa. 

XIII - DA HABILITAÇÃO 

13.1. Para habilitação na licitação, exigir-se-á dos interessados documentação relativa a: 

 - Habilitação Jurídica; 

 - Regularidade fiscal e trabalhista;  

 - Qualificação econômico-financeira; 

 - Qualificação técnica, e 

 - Documentação complementar. 

13.2. A Habilitação Jurídica: 

13.2.1. A documentação relativa à Habilitação Jurídica da licitante, cujo objeto social deve ser 

compatível com o objeto licitado, consistir-se-á do que se segue: 

a) Cédula de identidade; 

b) Registro Comercial, em se tratando de empresa individual; 

c) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor e respectivas alterações, devidamente 

registrado, em se tratando de Sociedades Comerciais e, no caso de Sociedade por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

Nota: Somente no caso do contrato social em vigor, quando houver a 

consolidação das cláusulas contratuais, não será necessária a 

apresentação de todas as alterações contratuais. 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício; 

e) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
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f) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br 

g) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

13.3. Em caso de cooperativas:  

a) Inscrição do ato constitutivo, acompanhada de prova dos responsáveis legais;  

b) Registro na Organização das Cooperativas Brasileiras ou na entidade estadual, se houver;  

c) Ata de Fundação;  

d) Estatuto Social com a ata da assembleia que o aprovou;  

e) Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia que os 

aprovou;  

f) Editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e  

g) Ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 

licitação. 

13.4. A Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

13.4.1. A documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista consistir-se-á do que se 

segue: 

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto desta licitação; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos relativos 
a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, nos termos da Portaria Conjunta 
PGFN/RFB nº 1.751/2014): Tributos e Dívida Ativa da União do domicílio ou sede da licitante, 
através de certidões negativas ou certidões positivas com efeito negativo; 

d) Prova de regularidade para com a Estadual (débitos inscritos e não Inscritos na dívida ativa), 

referente ao domicílio ou sede da licitante, através de certidões negativas ou certidões 

positivas com efeito negativo; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, referente ao domicílio ou sede da 
licitante, através de certidões negativas ou certidões positivas com efeito negativo; 

f) Prova de regularidade perante o fundo de garantia por tempo de serviço (FGTS); 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. (Incluído pela Lei nº 

12.440, de 2011) 

13.5. A Qualificação Econômico-financeira: 

13.5.1. A documentação relativa à econômica financeira consistir-se-á do que se segue: 

a) certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante, com data de expedição ou revalidação dos últimos 90 (noventa) dias anteriores à 

data da realização da licitação, caso o documento não consigne prazo de validade; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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a.1) Caso o licitante se encontre em Recuperação Judicial, poderá o Pregoeiro abrir diligência 

para a confirmação da habilitação legal; 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, contendo termo 

de abertura e encerramento, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 

a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data da proposta; 

b.1) Caso a licitante utilize-se da Escrituração Contábil Digital – SPED, nos termos dos 

Decretos Federais no 6.022/07 e 8.683/16, deverá apresentar também o recibo de entrega 

emitido pelo SPED. 

c) A boa situação financeira da licitante será aferida pela demonstração, no mínimo, dos 
seguintes índices: 
D) IMPORTANTE: As empresas recém-constituídas e que não tenham promovido a apuração 

dos primeiros resultados, poderão participar do certame apresentando o seu "balanço de 

abertura" que demonstre situação econômica financeira satisfatória; 

d.1) A comprovação exigida no item anterior deverá ser feita da seguinte forma: 

No caso de sociedades anônimas, cópia autenticada do balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis, publicados no Diário Oficial do Estado/ Distrito Federal ou, se houver, do Município 

da sede da empresa; 

d.2.) No caso de empresas de responsabilidade limitada, cópia autenticada das páginas do 

Livro Diário, contendo Termo de Abertura, Balanço Patrimonial, Demonstrações Contábeis e 

e.3) Termo de Encerramento, com o respectivo registro na Junta Comercial e, no caso de 

sociedades simples (cooperativas), no cartório competente; 

13.5.2. Em se tratando de Microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar 

o balanço em cumprimento ao inciso I do artigo 31 da Lei 8666/93; 

13.6. A Qualificação Técnica: 

13.6.1. Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, através da apresentação de 

um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

13.6.2. Alvará de funcionamento e da Vigilância Sanitária da sede da licitante com prazo de 

validade vigente; 

13.7. O licitante deverá declarar, conforme modelos sugeridos: 

a) que cumpre todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 

conformidade com as exigências deste Edital; 

b) que não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, em cumprimento ao Inciso 

XXXIII do art. 7º, da CF/88; 

c) que a proposta foi elaborada de forma independente; 

d) o enquadramento como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado, nos 

termos da Lei Complementar nº 123/06; 

e) declaração em cumprimento ao Inciso III, do art. 9º, da Lei nº 8.666/93; 

13.8. Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverão estar em nome da 

licitante, e, preferencialmente, com o número do CNPJ e o respectivo endereço. 
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13.9. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

13.10. O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões, para verificar as condições de habilitação das licitantes. 

13.11. Os documentos deverão ser remetidos em conjunto com a proposta de preços indicada, 

em arquivo(s), para o sítio www.licitacoes-e.com.br, em campo próprio e, dentro do prazo 

limite para acolhimento das propostas.  

13.11.1. O licitante declarado vencedor, também deverá quando solicitado, fazer prova das 

características dos produtos ofertados na proposta mediante a apresentação de documentos 

de domínio público emitidos pelo fabricante ou distribuidor, tais como catálogos, manuais, 

fichas de especificação técnica, disponíveis em páginas na internet, onde os materiais, 

produtos ou componentes ofertados sejam claramente descritos em forma visual e escrita. 

Não serão aceitos documentos produzidos pelo próprio licitante, que não esteja disponível ao 

público em geral para verificação das características; 

13.12. Os originais ou cópias autenticadas, deverão ser encaminhados a Prefeitura Municipal 

de Cruz das Almas, na sala da COPEL, no Centro Administrativo Municipal, Rua Lélia Passos, 

s/n – Parque Sumaúma – - Bairro Lauro Passos – Cruz das Almas – Bahia, CEP 44380-000 – 

Telefax (75) 3621-8400 / 3621-8410 / 412. 

13.13. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma 

restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 

vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

13.14. A não regularização da documentação, no prazo previsto na subcondição anterior, 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 

e facultará ao Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

13.15. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de 

habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 

de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital.  

13.16. Na hipótese presente no item 13.15, o licitante convocado para apresentação de 

proposta subsequente deverá apresentar os documentos de habilitação com observância à 

data da sessão e ao prazo estabelecido no item 11 do Edital. Eventuais certidões vencidas 

serão atualizadas a critério do Pregoeiro. 

13.17. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob 

pena de inabilitação. 

13.18. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada 

vencedora; 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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XIV- DA VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DA DOCUMENTAÇÃO 

DE HABILITAÇÃO 

14.1 Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar quanto às especificações 

do produto e compatibilidade do preço, o pregoeiro verificará, como condição prévia ao exame 

da documentação de habilitação, o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

14.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

eventual matriz ou filial (cfr. Acórdão TCU nº 1.793/11) e de seu sócio majoritário (cfr. art. 12 

da Lei n° 8.429/92, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato 

de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário). 

14.3. Constatada a existência de vedação à participação no certame, o pregoeiro reputará o 

licitante inabilitado. 

14.4. Ainda como condição prévia à habilitação, para os lotes de participação exclusiva para 

ME/EPP ou equiparados, ou na hipótese de exercício da prerrogativa de efetuar o lance de 

desempate previsto Lei Complementar nº 123/2006, o Pregoeiro poderá consultar o Portal da 

Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br ), na seção “Despesas 

– Gastos Diretos do Governo – Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)”, para verificar 

se o somatório dos valores das ordens bancárias recebidas pelo licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar no exercício anterior ou corrente extrapola o faturamento 

máximo permitido como condição para esse benefício. 

14.5. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o 

Pregoeiro indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme 

artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a consequente 

inabilitação, sem prejuízo das penalidades incidentes. 

14.6. Não ocorrendo inabilitação de que tratam os itens anteriores, o Pregoeiro solicitará do 

respectivo licitante o encaminhamento dos documentos de habilitação que não tiverem sido 

previamente encaminhados por meio do sistema eletrônico. 

14.6. Se o licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro procederá na forma 

prevista na Seção “DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA”. 

14.7. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 

item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e 

assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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14.8. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para 

a habilitação do licitante nos remanescentes. 

14.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 

14.10. Quando todos os licitantes forem inabilitados, o Pregoeiro poderá fixar-lhes o prazo de 

08 (oito) dias úteis para a apresentação de novos documentos, escoimados das causas 

referidas no ato de inabilitação. 

14.11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

14.11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 

02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

14.11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

14.11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

14.11.1.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 

no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 

caso. 

14.11.1.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

14.11.2. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

14.11.3. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

14.11.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 

mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

14.11.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

14.11.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

XV – DO RECURSO 

15.1 Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o 

qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, 

manifestar sua intenção de recurso. 

15.2. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza a Pregoeiro a adjudicar o objeto 

à licitante vencedora. 
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15.3. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, 

rejeitando-a, em campo próprio do sistema. 

15.4. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, 

em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias, ficando os demais licitantes, desde 

logo, intimados a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que 

começará a correr do término do prazo da recorrente. 

15.5. Para efeito do disposto no § 5º do artigo 109 da Lei n.º 8.666/1993, fica a vista dos 

autos do Processo Administrativo correspondente a este Pregão Eletrônico franqueada aos 

interessados. 

15.6. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pela Pregoeiro serão 

apreciados pela autoridade competente. 

15.7. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

XVI – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

16.1 O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, 

hipótese em que a adjudicação caberá a autoridade competente para homologação. 

16.2. A homologação deste Pregão compete ao Prefeito do Município de Cruz das Almas/BA. 

16.3. O objeto deste Pregão será adjudicado às licitantes vencedoras dos respectivos itens. 

XVII – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

17.1 Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora será convocada 

para assinatura da ATA, dentro do prazo de 03 (três) dias, sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital; 

17.2. Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada 

pela licitante vencedora em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os 

termos deste Edital. 

17.3. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 

período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra 

motivo justificado e aceito pelo Município de Cruz das Almas. 

17.4. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se a licitante vencedora mantém as 

condições de habilitação. 

17.5. Quando a licitante convocada não assinar o contrato no prazo e nas condições 

estabelecidos, poderá ser convocada outra licitante para assinar o contrato, após negociações 

e verificação da adequação da proposta e das condições de habilitação, obedecida a ordem de 

classificação. 

IMPORTANTE: Este Município em cumprimento as orientações da INSTRUÇÃO CAMERAL Nº 

001/2021 - 1ªC A PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO 

ESTADO DA BAHIA, admitindo-se, excepcionalmente, a adesão à ata de registro de preço por 

órgão não participante (carona), desde que cumpridos os seguintes requisitos:  

1) existência de decreto regulamentador do Sistema de Registro de Preços – SRP, na esfera 

do Ente licitador, autorizando a previsão de adesão de órgãos não participantes a atas de SRP 

do Município;  
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2) permissão do “carona” no instrumento convocatório específico do certame que o Ente 

licitador entenda possível a adesão à ata daquele Registro de Preços;  

3) estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não participantes;  

4) anuência do órgão gerenciador;  

5) observância à vigência da ata e aos limites quantitativos fixados no decreto autorizativo e 

na ata específica para a adesão;  

6) concordância expressa do fornecedor subscritor da ata, vencedor da licitação (o fornecedor 

apenas poderá aceitar se não existir prejuízo para com as obrigações que assumiu 

anteriormente na ata de registro de preços);  

7) demonstração do ganho de eficiência, da viabilidade e da economicidade da adesão;  

8) o ente não participante que aderir à ata de registro de preços deve utilizar o instrumento 

contratual previsto no processo licitatório do SRP para contratar o fornecedor, não sendo 

permitidas quaisquer alterações nos termos de ajuste, à exceção da inclusão dos dados dos 

contratantes, quantitativos, prazo, valor total e dotação; e  

9) publicidade do termo de adesão e das aquisições dele decorrentes. 

XVIII – DAS SANÇÕES 

18.1 A licitante será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com o Município de 

Cruz das Almas e será descredenciada no cadastro de fornecedores do Município, pelo prazo 

de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% (trinta por cento) do valor estimado 

para a contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos: 

a) cometer fraude fiscal; 

b) apresentar documento falso; 

c) fizer declaração falsa; 

d) comportar-se de modo inidôneo; 

e) não assinar o contrato no prazo estabelecido; 

f) deixar de entregar a documentação exigida no certame; 

g) não mantiver a proposta. 

18.2. Para os fins da subcondição 18.d., reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos 

artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei n.º 8.666/93. 

XIX – DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

19.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao 

pregoeiro, por meio de protocolo no setor de licitação ou para o endereço eletrônico 

licita.cruz@cruzdasalmas.ba.gov.br.até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura 

da sessão pública, sendo que o Pregoeiro deverá responder os esclarecimentos no prazo de 

dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido; 

19.2. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, mediante petição a 

ser enviada por meio de protocolo no setor de licitação, por meio do endereço eletrônico 

licita.cruz@cruzdasalmas.ba.gov.br, em dia útil, até as 17:00 horas, no horário oficial de 

Brasília-DF, em até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, e, 

devendo ser decidido pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio no prazo de dois dias úteis, contado 

do data de recebimento da impugnação; 

 

mailto:licita.cruz@cruzdasalmas.ba.gov.br
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19.3. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização 

do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 

propostas; 

19.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos via de regra não terão efeito suspensivo; 

19.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

19.4.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

19.5. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no 

sistema eletrônico, bem como no Portal eletrônico do Município, para os interessados. 

XX – DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.1 Ao Prefeito de Cruz das Almas compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou 

por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou 

inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 

20.2. A anulação do Pregão induz à do contrato. 

20.3. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório, ressalvado o direito da contratada de boa-fé de ser ressarcida pelos encargos que 

tiver suportado no cumprimento do contrato. 

20.4. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, 

promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a 

inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para 

fins de classificação e habilitação. 

20.5. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, a Pregoeiro poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-

lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação. 

20.6. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, 

eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão. 

20.7. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 

disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n.º 2.200-2, de 24 de agosto 

de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-

se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel. 

20.8. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência 
do Município de Cruz das Almas, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei n.º 
10.520/2002. 
XXI – DOS ANEXOS 
21.1 São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 
Anexo I – Termo de Referência; 
Anexo II – Planejamento Pedagógico  
Anexo III – Relação das Unidades Escolares 
Anexo IV – Planilha Orçamentária 
Anexo V – Calendário Escolar 
Anexo VI – Modelo de Proposta de Preços; 
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Anexo VII– Minuta Ata Registro de Preços. 
Anexo VIII –Modelo de Declaração de cumprimento ao Inciso XXXIII, do art. 7º, da CF/88; 
Anexo IX – Modelo de Procuração p/ Prática de Atos Concernentes ao Certame– 
Credenciamento; 
Anexo X – Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta; 
Anexo XI – Modelo de Declaração de Enquadramento (Lei Complementar n.º123/06); 
Anexo XII – Modelo de Declaração de Pleno Conhecimento e Atendimento às Exigências de 
Habilitação. 
Anexo XIII – Modelo de declaração de cumprimento ao Inciso III, do art. 9º, da Lei nº 
8.666/93; 
Anexo XIV – Minuta do Contrato. 
Anexo XV - Modelo de Declaração de Anticorrupção 
XXII. DO FORO 
22. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca 
de Cruz das Almas, Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 
22.1. Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da legislação em 
vigor, em especial as Leis Federais nº 8.666/93, nº 10.520/2002. 
 

Cruz das Almas- BA, xxx de xxxxxxx de 2022. 
 

 

 

PAULO CÉSAR MARINI JUNIOR 
Pregoeiro Oficial 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

19 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - OBJETO  

1.1- Registro de Preço para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios para o 

atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). 

1.2 – O procedimento é amparado pela Lei Federal nº 11.947/09, Lei nº 11.947, de 16 de 

junho de 2009, pelas Resoluções do Conselho Deliberativo do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação n° 06 de 08 de maio de 2020, Resolução/CD/FNDE nº 8, de 20 

de maio de 2020, Guia Alimentar para Crianças Brasileiras Menores de Dois Anos (Ministério 

da Saúde, 2019), Guia Alimentar para a População Brasileira (Ministério da Saúde, 2014) e 

pela Lei Federal nº 8.666/93. 

2 - JUSTIFICATIVA  

2.1. A solicitação de compra visa o fornecimento de gêneros alimentício, conforme 

RESOLUÇÃO Nº 6, DE 08 DE MAIO DE 2020, que dispõe sobre o atendimento da alimentação 

escolar aos alunos da educação básica no âmbito do Programa Nacional de Alimentação 

Escolar – PNAE para o ano letivo de 2022, com base nos dados referentes ao Censo Escolar 

do ano de 2021 e planejamento pedagógico que constam no anexo I, contemplando em média 

8000 (oito mil) alunos, distribuídos em 13 creches e 38 unidades escolares. 

2.2. Os cardápios da alimentação escolar foram elaborados pelo RT e Quadro Técnico do PNAE, 

tendo como base a utilização de alimentos in natura ou minimamente processados, de modo 

a respeitar as necessidades nutricionais, os hábitos alimentares, a cultura alimentar da 

localidade e pautar-se na sustentabilidade, sazonalidade e diversificação agrícola da região e 

na promoção da alimentação adequada e saudável. 

2.3. Considerando os itens fracassados no Pregão Eletrônico PE 064/2022- SRP; 

2.4. Ressaltamos que os itens licitados não estão sendo entregues pela empresa que logrou 

vendedora no processo 314/2022, Pregão Eletrônico 020/2022.   

Assim, em face da não entrega destes produtos e da instabilidade dos preços dos gêneros 

alimentícios, a administração decidiu pela publicação do processo em exame. 

3- VIGÊNCIA 

3.1. A Ata/Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura 

4. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES  

4.1. As especificações e quantitativos estão descritas no anexo IV.  

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA OBRIGA-SE A: 

5.1.  Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, no prazo e local indicados pelo 
Departamento da Alimentação Escolar da Secretaria Municipal de Educação, em estrita 
observância às especificações deste termo de referência e da contratante, acompanhado da 
respectiva nota fiscal. 
5.2. Atender prontamente a quaisquer exigências da administração, inerentes ao objeto da 
presente licitação. 
5.3. Comunicar à administração, no prazo mínimo de 72h (setenta e duas) horas que antecede 
a data da entrega dos produtos, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação. 
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5.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.5. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 

condições autorizadas no termo de referência ou na minuta de contrato. 

5.6. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

5.7. Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da contratante. 

5.8. Assumir inteira responsabilidade quanto a qualidade do produto, reservando à contratante 

o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados. 

5.9. Atender, de imediato, às solicitações relativas à substituição, reposição ou troca de 

produtos que não atendam ao especificado. 

5.10. Quando for o caso, comunicar imediatamente à contratante qualquer anormalidade 

verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de 

regularização necessárias. 

5.11. Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade do produto fornecido. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

AO CONTRATANTE OBRIGA-SE A: 

6.1. Receber provisoriamente o material/serviço, disponibilizando local, data e horário. 

6.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos recebidos com 

as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivos. 

6.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de servidor 

especialmente designado. 

6.4. Efetuar o pagamento à contratada mediante a apresentação da respectiva nota fiscal, 

devidamente discriminada e atestada pelo setor responsável, por meio de crédito em conta 

corrente bancária. 

6.5.  Conferir o fornecimento do produto, embora a contratada seja a única e responsável pelo 

fornecimento nas condições especificadas. 

6.6. Atestar o adimplemento da obrigação, desde que satisfaça às exigências previstas neste 

termo. 

6.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada 

viabilizando a boa execução do objeto contratado. 

6.8. Proporcionar à contratada as condições para que possa fornecer o produto dentro das 

normas estabelecidas 

7 – AMOSTRAS DOS PRODUTOS  

7.1. Dos gêneros alimentícios solicitados, deverão ser entregues 02 (duas) amostras 

compatíveis com a descrição do produto, as quais deverão ser submetidas a testes necessários, 

imediatamente após a fase de habilitação (até 48 horas).  
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7.2. As amostras serão avaliadas pela equipe técnica do PNAE, pelo Conselho de Alimentação 

e pelo responsável da Vigilância Sanitária local, que emitirá relatório até 72 horas do 

recebimento e avaliação.  

7.3. As referidas amostras deverão ser apresentadas no Departamento da Alimentação Escolar 

– Praça Manoel Caetano, Centro Cruz das Almas – Bahia Tel. 75 3621 1038 no horário das 

08:00 h às 12:00h e 14:00h às 16:30h. 

7.4. As amostras deverão ser os próprios produtos a serem comercializados (marca, peso, 

embalagem, sabor), devendo apresentar-se:  

7.4.1. Etiquetadas com o nome da empresa, número do item e do Pregão ao qual 

pertence;  

7.4.2. Acompanhadas da relação de Amostras apresentadas pela empresa;  

7.4.3. Ficha Técnica de acordo com o as especificações dos produtos; 

7.4.4. Registros de Rótulo de Produtos de Origem Animal no Serviço de Inspeção 

(Federal ou Estadual);  

7.4.5. Alvará Sanitário de funcionamento da empresa. 

8- FORNECIMENTO E FORMA DE PAGAMENTO 

8.1. Os produtos, objeto da presente licitação, deverão ser entregues em Cruz das Almas – 

Bahia, no local indicado pelo Departamento de Alimentação Escolar à custa do fornecedor 

vencedor, após o recebimento da Autorização de Fornecimento (AF). 

8.2. Verificada a não-conformidade de algum dos produtos, o licitante vencedor deverá 

promover as correções necessárias no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sujeitando-

se às penalidades previstas no Edital. 

8.3. A Nota Fiscal/Fatura deve, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto. 

8.4. É concedido um prazo de 03 (três) dias, contados da data da protocolização da Nota 

Fiscal/Fatura perante este Município de Cruz das Almas – BA, para conferência e aprovação 

do recebimento definitivo do objeto deste termo de referência.  

8.5. Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento definitivo do objeto e 

comprovada a manutenção das exigências da habilitação, as notas fiscais de fatura serão 

encaminhadas à contabilidade/tesouraria para o efetivo pagamento, no prazo de até 30 (trinta) 

dias, contado da data do atesto de conformidade da nota fiscal. 

8.6. Os pagamentos serão creditados em favor da contratada, por meio de depósito Bancário 

em conta corrente indicada na proposta, contendo o nome do banco, agência, localidade e 

número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.  

8.7. Na ocorrência de rejeição da nota fiscal, motivada por erros ou incorreções, o prazo 

estipulado no subitem anterior passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.  

8.8. Para a efetivação do pagamento, o fornecedor deverá apresentar as certidões negativas 

de débitos para com o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço (FGTS), certidões negativas de tributos e contribuições federais expedidas pela 

Secretaria da Receita Federal e pela Procuradoria da Fazenda Nacional, Prova de inexistência 

de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas e certidões negativas de tributos municipais. O FORNECEDOR 

REGISTRADO deverá manter a regularidade durante todo o período da contratação. 
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9 – PERIODICIDADE DE ENTREGA DOS PRODUTOS 

9.1 – A entrega dos gêneros alimentícios deverá respeitar um cronograma enviado pelo 

Departamento da Alimentação Escolar definindo o Local e a periodicidade de entrega dos 

produtos contendo o nome do Produto, a quantidade e o Local da entrega.  

9.2 – Os cronogramas com as datas e quantidades a serem entregues, serão fornecidos no 

mês anterior ao de entrega, 

9.3 – A empresa terá o prazo máximo de 03 (três) dias para a entrega dos produtos no 

Departamento da Alimentação Escolar, Escolas e Creches municipais, conforme solicitação, 

sempre no turno da manhã nas seguintes condições:  

I. O veículo para transporte de alimentos deverá ser caminhão baú, estar limpo e 

desinfetado. Devendo ser refrigerado para frutas, verduras e congelado para polpa de 

frutas e carnes (apresentar documentação comprovando).  

II. Os alimentos não podem ficar em contato direto com o piso do veículo, e sim em 

paletes de polietileno.  

III. Os gêneros alimentícios que necessitem ser (re) embalados, deverão ser 

acondicionados em embalagens ofertadas pelo fornecedor.  

IV. O fornecedor deverá ter no veículo uma balança, com Certificado do INMETRO, 

para ser conferido o peso estipulado em nota, na presença do responsável da Escola 

(apresentar documentação comprovando).  

V. Os fornecedores devem ter no mínimo dois carregadores disponíveis para realizar o 

processo de pesagem e entrega das mercadorias, devendo os mesmos estarem 

fardados, com identificação da empresa, assim como, estarem de sapato fechado e 

boné ou toca de proteção dos cabelos (apresentar documentação comprovando).  

vi. Em nenhuma hipótese serão recebidos gêneros que não atendam o padrão de 

qualidade exigido e a descrição correta do produto (mencionada nos cronogramas de 

entregas e nos editais pertinentes).  

vii. O fornecedor tem o dever de fornecer e de entregar as mercadorias em talão 

próprio, contendo os dados da empresa, data da entrega, em três vias, devendo ser 

assinadas após a conferência da quantidade e qualidade pela direção de cada escola, 

devendo ficar uma via na escola, outra no Departamento da Alimentação Escolar e 

outra para controle do fornecedor (apresentar documentação comprovando).   

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. Dispensada por se tratar de Sistema de Registro de Preços. 

11. DA FISCALIZAÇÃO  

11.1. A fiscalização caberá ao Departamento da Alimentação Escolar, que determinará o que 

for necessário e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal.  

11.2. Será designado para fiscalizar e acompanhar os serviços, objeto da presente contratação, 

a funcionária: Sra. Marinalva Silva Lima (Diretora do Departamento de Merenda Escolar), 

lotada no Departamento da Alimentação Escolar da Secretaria Municipal de Educação. 

11.2.1. Competirá ao responsável pela fiscalização acompanhar o fornecimento dos produtos, 

inclusive observância às quantidades e/ou rejeição aos produtos em desacordo com as 

especificações previstas. 
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12 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1 – Esclarecimentos com relação a eventuais dúvidas deste Termo de Referência poderão 

ser esclarecidas nos dias úteis, nos horários das 8 às 12h e das 14h às 17h, no Departamento  

da Alimentação Escolar ou pelo telefone 75 3621 1038 ou endereço eletrônico 

dae.cruzdasalmas@gmail.com.  

 

Cruz das Almas, XX de XXXX de 2022. 

 

 

Andrea dos Santos de Souza 

Nutricionista CRN – 1757-5 

 

 

Marinalva Silva Lima 

Diretora de Departamento de Alimentação Escolar 

 

 

Aprovo este Termo de Referencia 

 

 

Geisa Novaes dos Santos 

Secretária Municipal de Educação 
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Anexo II – Planejamento Pedagógico 
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ANEXO III 

Relação das Unidades Escolares com endereço de entrega 

ZONA URBANA 

Nº UNIDADE DE ENSINO ENDEREÇO 

1 CEC – Centro Educacional Cruzalmense Av. Juracy Magalhães, 88 

2 
CENDEC – Centro de Convivência Esportiva 

Educacional 
Av. Irmã Dulce, sn 

3 Colégio Jorge Guerra Av. Crisógno Fernandes, 833 – Assembléia 

4 Colégio Virgildásio Sena Av. Juracy Magalhães, 196 

5 Creche Maria Alves da Costa R. da Gurgalha – Vilarejo 

6 Creche Maria Antônia Gomes 
Rua Aloisio de Paula Sacramento, sn – 

Tabela 

7 Creche Maria Borba Pamponet Rua Juscelino Kubitscheck, sn – Itapicuru 

8 Creche Maria Conceição Lima Mathias Rua Antônio Alberto de Souza – Miradouro 

9 Creche Maria Conceição M. Sampaio Rua Nemésio Dultra da Costa, sn – Sorriso 

10 Creche Maria Garcia Oliveira Rua Evilásio Silveira, 146 – Itapicuru 

11 Escola Batista Rua Arapiraca – Suzana 

12 Escola Carmelito Barbosa Alves Rua 29 de julho – Suzana 

13 Escola Clemente Mariani Praça João XXIII – Centro 

14 Escola Comendador Temístocles Av. Alberto Passos, 269 – Centro 

15 Escola Dr José Conrado Rua Dr Valtercio Fonseca, sn – Assembléia 

16 Escola Edivaldo Machado Boaventura 
R. Agnelo Gonçalves de Oliveira, sn – 

Suzana 

17 Escola Hamilton R. Cerqueira 
R. Alexandre Ferreira de Souza, 291 – 

Inocoop 

18 Escola Hipólito Lima de Oliveira 
Rua Carmelito Barbosa Alves, sn – 

Itapicuru 

19 Escola Joaquim Medeiros UFRB 

20 Escola José Batista da Fonseca Rua Manoel Caetano Passos, S/N 

21 Escola Profª Natália Velame Rua Ramiro Eloy Passos, sn – Coplan 

22 Escola Pestallozzi Praça João XXIII – Bairro Lauro Passos 

23 Escola Recanto Feliz Av. Juracy Magalhães, 63 – Ana Lucia 

24 Escola Tadeu da França 
Loteamento São Judas Tadeu, sn – Santo 

Antonio 

25 Grupo Escolar Maria Peixoto Barbosa R. Clodoaldo Gomes da Costa, 123 - Centro 
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ZONA RURAL 

Nº UNIDADE DE ENSINO ENDEREÇO 

1 Colégio Dr Raimundo Jean Cavalcante Silva Araçá 

2 Colégio Lourival José dos Santos Pumba 

3 Colégio Municipal da Embira Embira 

4 
Creche Alexandrina Joaquina do Carmo da 

França 
Pumba 

5 Creche Escola Marinalva Vilas Boas Linha 

6 Creche Padre Julião Touquinha 

7 Creche Zulmira C Silveira Praça São Benedito, sn - Sapucaia 

8 Escola Alice Araújo Embira 

9 Escola Augusto Eugênio da Silveira 
Rua Manoel Marinho de Souza, sn - 

Sapucaia 

10 Escola Felipe Teixeira Piabas 

11 Escola Francisca Conceição Pumba  

12 Escola Francisco José Barbosa Tuá 

13 Escola João Fiuza Pumba 

14 Escola Quinze de janeiro Praça Amélia Pereira, 75 - Touquinha 

15 Escola Vinte e Nove de Julho Boca da Mata 

Núcleo Benedita Rodrigues 

16 Escola Manoel Caetano da Rocha Passos Ponto Certo 

17 Escola Venâncio José de Santana Lagoa Grande 

Núcleo Eunice 

18 Escola Amaro Francisco Xavier Pumba II 

19 Escola Aprígio Marcelino Costa Tiririca 

20 Escola João Batista dos Santos Junior Pumba 

Núcleo Otília 

21 Escola Clodoaldo G. da Costa Capivari 

22 Escola Otília Conrado Lisboa  
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ANEXO IV- PLANILHA DE ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

 Deverão ser rigorosamente atendidas as especificações constantes da tabela abaixo. * 

 
Item Gênero Discriminação Unid. Qtd  Valor Unitário   Valor Total  

1 Alho 

Alho. Bulbo inteiro, de 1ª qualidade, firme e intacto, sem 
lesões de origem física ou mecânica, devendo estar bem 
desenvolvido, sadio. Não deve conter substâncias terrosas, 
sujidades ou corpos estranhos aderentes à superfície. 
Embalagem: em sacos plásticos resistentes, conforme 
quantidade solicitada, apresentando na embalagem etiqueta 
de pesagem. 

Kg 400  R$            28,87   R$     11.548,00  

2 Aveia  

Aveia  Em flocos finos de 1ª qualidade, acondicionado em 
caixa de 170g. Embalagem impermeável, limpa, não violada, 
não amassadas e resistentes, limpas e resistentes que 
garantam a integridade do produto até o momento do 
consumo. A embalagem deverá conter prazo de validade e lote 
legíveis, devendo apresentar os registros obrigatórios nos 
ministérios competentes. Validade mínima de 06 meses a 
contar a partir da data da entrega. 

UND 4.400  R$              5,04   R$     22.176,00  

3 
Café em Pó, 
torrado e Moído   

Café em Pó, torrado e Moído   tradicional, torrado e moído, 
dentro dos padrões de qualidade da Instrução Normativa Nº 
16 de 24 de maio de 2010 (Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento). Embalagem de 500 gramas, pacotes tipo 
standing pack, totalmente selada, sem microfuros. 

PCT 700  R$              8,61   R$        6.027,00  

4 Creme de Milho 

Produto obtido pela moagem do grão de milho de 1 ª 
qualidade, desgerminado ou não, devendo ser fabricadas a 
partir de matérias primas sãs e limpas isentas de terra e 
parasitos. Produto de aspecto fino, amarelo, livre de umidade. 
Com o rendimento mínimo após o cozimento de 2,5 vezes a 
mais do peso antes da cocção. O produto deve atender a 
Resolução nº 344 - 13/12/02 (fortificação de farinhas com 
ferro e ácido fólico). Embalagem de plástica transparente de 
500g. As embalagens devem apresentar prazo de validade e 
lote legíveis, devendo apresentar os registros obrigatórios nos 
ministérios competentes. Validade mínima de 06 meses a 
contar a partir da data da entrega. 

UND 2.600  R$              3,20   R$        8.320,00  

5 
Extrato de 
Tomate 

Extrato de tomate, concentrado. Embalagem  sachê com 340g. 
As embalagens devem apresentar prazo de validade e lote 
legíveis, devendo apresentar os registros obrigatórios nos 
ministérios competentes. Validade mínima de 06 meses a 
contar a partir da data da entrega. 

UND 5.300  R$              2,34   R$     12.402,00  

6 Flocos de Milho 

Farinha amarela em flocos para preparo de cuscuz, com 
características sensoriais preservadas, acondicionado em 
embalagem plástica de 500 g, resistente e atóxica contendo 
informação nutricional,  prazo de validade e lote legíveis, 
devendo apresentar os registros obrigatórios nos ministérios 
competentes. Validade mínima de 06 meses a contar a partir 
da data da entrega. 

UND 2080  R$              2,52   R$        5.241,60  

7 Leite de Coco 

1ª qualidade, sem adição de açúcar, características sensoriais 
preservadas, acondicionado em embalagem resistente e 
atóxica de 200 ml (plástica ou caixa), contendo informação 
nutricional, prazo de validade e lote legíveis, devendo 
apresentar os registros obrigatórios nos ministérios 
competentes. Prazo de validade mínimo de 08 meses a contar 
a partir da data de entrega. 

UND 2.000  R$              3,39   R$        6.780,00  

8 Leite Desnatado 

Leite Desnatado: Leite de ótima qualidade, homogeneizado, 
que tenha recebido tratamento térmico especial UHT (Ultra 
High Temperature), aquecido até 142 a 145°C por 2 a 4 
segundos e resfriado rapidamente. Deve apresentar em 200 
ml do produto teor de gordura total de 0%, máximo de 145 mg 
de Sódio e mínimo de 210 mg de Cálcio. Composto de leite 
desnatado e estabilizantes. Embalagem multilaminada 
cartonada de 1 litro, asséptica, impermeável ao ar, luz e 
germes, que possua perfeita conservação do sabor e das 
qualidades nutritivas. Com tampa de rosca. Selo do SIF 

L 2100  R$              8,30   R$     17.430,00  
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9 
Leite integral 
líquido UHT 

Leite UHT, integral, embalado em caixa de 1 litro com 
revestimento interno aluminizado, em bom estado de 
apresentação e conservação, contendo informação 
nutricional, prazo de validade e lote legíveis, devendo 
apresentar os registros obrigatórios nos ministérios 
competentes. Prazo de validade mínimo de 08 meses a contar 
a partir da data de entrega. 

L 3.000  R$              8,44   R$     25.320,00  

10 
Linguiça 
Calabresa 

LINGUIÇA CALABRESA - As embalagens deverão ter selo de 
procedência c/ data de validade e demais especificações 
exigidas pela lei de rotulagem da Anvisa. Prazo de Validade: 
Mínimo de 3 meses a partir da data de entrega. Apresentar em 
anexo a proposta documentos que comprovem a inspeção 
sanitária dos produtos fornecidos pela indústria, de acordo 
com a legislação vigente. 

Kg 2.800  R$            29,15   R$     81.620,00  

11 
Macarrão Miudo 
para sopa (Tipo 
ave maria) 

Características Técnicas: Macarrão de semolina e vitaminas. 
Não deverá apresentar sujidades, bolor, manchas, parasitos 
ou fragilidade à pressão dos dedos. As massas alimentícias ao 
serem postas na água não devem turva-la antes da cocção. 
Não devem estar fermentadas ou rançosas. Pós-cocção a 
massa não poderá apresentar textura ou consistência de 
empapamento. Embalagem: Deve estar intacta, 
acondicionada em pacotes de papel multifoliado, bem vedado, 
em embalagem de 500g, apresentando prazo de validade e 
lote legíveis, devendo apresentar os registros obrigatórios nos 
ministérios competentes. Validade mínima de 06 meses a 
contar a partir da data da entrega. 

UND 3.800  R$              4,59   R$     17.442,00  

12 Milho de pipoca 

Milho de pipoca. Características: grupo duro, classe amarelo, 
tipo 1. Embalagem: pacotes de plástico atóxico, contendo 500 
g do produto,  apresentando prazo de validade e lote legíveis, 
devendo apresentar os registros obrigatórios nos ministérios 
competentes. Validade mínima de 06 meses a contar a partir 
da data da entrega. 

UND 2.150  R$              4,07   R$        8.750,50  

13 
Proteína 
Texturizada de 
Soja 

Obtida por processamento tecnológico adequado, a partir de 
farinha de soja desengordurada, proteína isolada de soja e 
proteína concentrada de soja. Deve apresentar umidade 
máxima de 8% e proteína em base seca mínima de 50%, sabor 
carne e frango. Embalagem de 400 g, apresentando prazo de 
validade e lote legíveis, devendo apresentar os registros 
obrigatórios nos ministérios competentes. Validade mínima de 
06 meses a contar a partir da data da entrega. 

UND 2.700  R$              5,36   R$     14.472,00  

14 
Composto Lactéo 
sem lactose 

Composto  Lácteo com Maltodextrina para dietas com 
restrição de LACTOSE .  Embalagem de 380g, validade mínima 
08 meses a contar da data da entrega; e suas condições 
deverão estar de acordo com a portaria ma-369 de 04/09/97 
e suas posteriores alterações. O rótulo deverá seguir a 
Instrução Normativa Nº 22, de 24/11/05, do MAPA. 

UND 300  R$            28,84   R$       8.652,00  

15 
AMEIXA TIPO 
SECA, SEM 
CAROÇO 

AMEIXA TIPO SECA, SEM CAROÇO. Embalados em sacos de 
polietileno atóxico (embalagem primária) de 200 gramas, 
contendo informação nutricional, prazo de validade e lote 
legíveis, devendo apresentar os registros obrigatórios nos 
ministérios competentes. Validade mínima de 08 meses a 
contar a partir da data de entrega. 

PCT 150  R$            14,20   R$       2.130,00  

16 

IOGURTE LIQUIDO 
C/POLPA DE 
FRUTAS SABOR 
COCO 

IOGURTE LIQUIDO C/POLPA DE FRUTAS SABOR COCO; 
simples; elaborado a partir de leite semidesnatado, açúcar; 
fermentos lácteos, polpa de frutas; estabilizante, acidulante, 
conservante; conservado entre 1 a 10 graus centigrados; 
validade mínima de 24 dias a contar da data da entrega; 
acondicionado em embalagem apropriada (900 - 1000 ml); e 
suas condições deverão estar de acordo com a resolução 
5273/05 da ANVISA/MS. O rótulo deverá seguir a Instrução 
Normativa Nº 22, de 24/11/05, do MAPA, devendo 
apresentar identificação e contato do fornecedor, nome do 
produto, peso, prazo de validade, informações nutricionais e 
selo de inspeção sanitária. 

UND 6.000  R$            10,30   R$     61.800,00  

VALOR TOTAL  R$ 310.111,10  
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ANEXO VI 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Ref: Processo Administrativo nº. 1830/2022, modalidade Pregão Eletrônico – SRP 

nº. 075/2022. 

Objeto: Registro de Preço para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios para o 

atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). 

NOME DA EMPRESA:  

CNPJ/MF nº. 

ENDEREÇO:  

CEP  

CIDADE/ESTADO: 

Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, detalhada na planilha anexa, 

para o fornecimento do objeto de que trata o PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 075/2022, 

conforme especificação constante do Termo de Referência deste Edital. 
Item Gênero Discriminação Unid. Qtd  Valor Unitário   Valor Total  

1 Alho 

Alho. Bulbo inteiro, de 1ª qualidade, firme e intacto, sem 
lesões de origem física ou mecânica, devendo estar bem 
desenvolvido, sadio. Não deve conter substâncias terrosas, 
sujidades ou corpos estranhos aderentes à superfície. 
Embalagem: em sacos plásticos resistentes, conforme 
quantidade solicitada, apresentando na embalagem etiqueta 
de pesagem. 

Kg 400   

2 Aveia  

Aveia  Em flocos finos de 1ª qualidade, acondicionado em 
caixa de 170g. Embalagem impermeável, limpa, não violada, 
não amassadas e resistentes, limpas e resistentes que 
garantam a integridade do produto até o momento do 
consumo. A embalagem deverá conter prazo de validade e lote 
legíveis, devendo apresentar os registros obrigatórios nos 
ministérios competentes. Validade mínima de 06 meses a 
contar a partir da data da entrega. 

UND 4.400   

3 
Café em Pó, 
torrado e Moído   

Café em Pó, torrado e Moído   tradicional, torrado e moído, 
dentro dos padrões de qualidade da Instrução Normativa Nº 
16 de 24 de maio de 2010 (Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento). Embalagem de 500 gramas, pacotes tipo 
standing pack, totalmente selada, sem microfuros. 

PCT 700   

4 Creme de Milho 

Produto obtido pela moagem do grão de milho de 1 ª 
qualidade, desgerminado ou não, devendo ser fabricadas a 
partir de matérias primas sãs e limpas isentas de terra e 
parasitos. Produto de aspecto fino, amarelo, livre de umidade. 
Com o rendimento mínimo após o cozimento de 2,5 vezes a 
mais do peso antes da cocção. O produto deve atender a 
Resolução nº 344 - 13/12/02 (fortificação de farinhas com 
ferro e ácido fólico). Embalagem de plástica transparente de 
500g. As embalagens devem apresentar prazo de validade e 
lote legíveis, devendo apresentar os registros obrigatórios nos 
ministérios competentes. Validade mínima de 06 meses a 
contar a partir da data da entrega. 

UND 2.600   

5 
Extrato de 
Tomate 

Extrato de tomate, concentrado. Embalagem  sachê com 340g. 
As embalagens devem apresentar prazo de validade e lote 
legíveis, devendo apresentar os registros obrigatórios nos 
ministérios competentes. Validade mínima de 06 meses a 
contar a partir da data da entrega. 

UND 5.300   

6 Flocos de Milho 

Farinha amarela em flocos para preparo de cuscuz, com 
características sensoriais preservadas, acondicionado em 
embalagem plástica de 500 g, resistente e atóxica contendo 
informação nutricional,  prazo de validade e lote legíveis, 
devendo apresentar os registros obrigatórios nos ministérios 
competentes. Validade mínima de 06 meses a contar a partir 
da data da entrega. 

UND 2080   
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7 Leite de Coco 

1ª qualidade, sem adição de açúcar, características sensoriais 
preservadas, acondicionado em embalagem resistente e 
atóxica de 200 ml (plástica ou caixa), contendo informação 
nutricional, prazo de validade e lote legíveis, devendo 
apresentar os registros obrigatórios nos ministérios 
competentes. Prazo de validade mínimo de 08 meses a contar 
a partir da data de entrega. 

UND 2.000   

8 Leite Desnatado 

Leite Desnatado: Leite de ótima qualidade, homogeneizado, 
que tenha recebido tratamento térmico especial UHT (Ultra 
High Temperature), aquecido até 142 a 145°C por 2 a 4 
segundos e resfriado rapidamente. Deve apresentar em 200 
ml do produto teor de gordura total de 0%, máximo de 145 mg 
de Sódio e mínimo de 210 mg de Cálcio. Composto de leite 
desnatado e estabilizantes. Embalagem multilaminada 
cartonada de 1 litro, asséptica, impermeável ao ar, luz e 
germes, que possua perfeita conservação do sabor e das 
qualidades nutritivas. Com tampa de rosca. Selo do SIF 

L 2100   

9 
Leite integral 
líquido UHT 

Leite UHT, integral, embalado em caixa de 1 litro com 
revestimento interno aluminizado, em bom estado de 
apresentação e conservação, contendo informação 
nutricional, prazo de validade e lote legíveis, devendo 
apresentar os registros obrigatórios nos ministérios 
competentes. Prazo de validade mínimo de 08 meses a contar 
a partir da data de entrega. 

L 3.000   

10 
Linguiça 
Calabresa 

LINGUIÇA CALABRESA - As embalagens deverão ter selo de 
procedência c/ data de validade e demais especificações 
exigidas pela lei de rotulagem da Anvisa. Prazo de Validade: 
Mínimo de 3 meses a partir da data de entrega. Apresentar em 
anexo a proposta documentos que comprovem a inspeção 
sanitária dos produtos fornecidos pela indústria, de acordo 
com a legislação vigente. 

Kg 2.800   

11 
Macarrão Miudo 
para sopa (Tipo 
ave maria) 

Características Técnicas: Macarrão de semolina e vitaminas. 
Não deverá apresentar sujidades, bolor, manchas, parasitos 
ou fragilidade à pressão dos dedos. As massas alimentícias ao 
serem postas na água não devem turva-la antes da cocção. 
Não devem estar fermentadas ou rançosas. Pós-cocção a 
massa não poderá apresentar textura ou consistência de 
empapamento. Embalagem: Deve estar intacta, 
acondicionada em pacotes de papel multifoliado, bem vedado, 
em embalagem de 500g, apresentando prazo de validade e 
lote legíveis, devendo apresentar os registros obrigatórios nos 
ministérios competentes. Validade mínima de 06 meses a 
contar a partir da data da entrega. 

UND 3.800   

12 Milho de pipoca 

Milho de pipoca. Características: grupo duro, classe amarelo, 
tipo 1. Embalagem: pacotes de plástico atóxico, contendo 500 
g do produto,  apresentando prazo de validade e lote legíveis, 
devendo apresentar os registros obrigatórios nos ministérios 
competentes. Validade mínima de 06 meses a contar a partir 
da data da entrega. 

UND 2.150   

13 
Proteína 
Texturizada de 
Soja 

Obtida por processamento tecnológico adequado, a partir de 
farinha de soja desengordurada, proteína isolada de soja e 
proteína concentrada de soja. Deve apresentar umidade 
máxima de 8% e proteína em base seca mínima de 50%, sabor 
carne e frango. Embalagem de 400 g, apresentando prazo de 
validade e lote legíveis, devendo apresentar os registros 
obrigatórios nos ministérios competentes. Validade mínima de 
06 meses a contar a partir da data da entrega. 

UND 2.700   

14 
Composto Lactéo 
sem lactose 

Composto  Lácteo com Maltodextrina para dietas com 
restrição de LACTOSE .  Embalagem de 380g, validade mínima 
08 meses a contar da data da entrega; e suas condições 
deverão estar de acordo com a portaria ma-369 de 04/09/97 
e suas posteriores alterações. O rótulo deverá seguir a 
Instrução Normativa Nº 22, de 24/11/05, do MAPA. 

UND 300   
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15 
AMEIXA TIPO 
SECA, SEM 
CAROÇO 

AMEIXA TIPO SECA, SEM CAROÇO. Embalados em sacos de 
polietileno atóxico (embalagem primária) de 200 gramas, 
contendo informação nutricional, prazo de validade e lote 
legíveis, devendo apresentar os registros obrigatórios nos 
ministérios competentes. Validade mínima de 08 meses a 
contar a partir da data de entrega. 

PCT 150   

16 

IOGURTE LIQUIDO 
C/POLPA DE 
FRUTAS SABOR 
COCO 

IOGURTE LIQUIDO C/POLPA DE FRUTAS SABOR COCO; 
simples; elaborado a partir de leite semidesnatado, açúcar; 
fermentos lácteos, polpa de frutas; estabilizante, acidulante, 
conservante; conservado entre 1 a 10 graus centigrados; 
validade mínima de 24 dias a contar da data da entrega; 
acondicionado em embalagem apropriada (900 - 1000 ml); e 
suas condições deverão estar de acordo com a resolução 
5273/05 da ANVISA/MS. O rótulo deverá seguir a Instrução 
Normativa Nº 22, de 24/11/05, do MAPA, devendo 
apresentar identificação e contato do fornecedor, nome do 
produto, peso, prazo de validade, informações nutricionais e 
selo de inspeção sanitária. 

UND 6.000   

VALOR TOTAL   

Tem a presente a finalidade de submeter à apreciação de Vossas Senhorias, nossa PROPOSTA, 

para a licitação em epígrafe, a saber: 

Declaramos que, 

1) Nos preços indicados em nossa proposta estão computadas todas as despesas, a exemplo 

de tributos, encargos sociais e trabalhistas, e demais custos que os compõem. 

2) O prazo de validade de nossa proposta e de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da abertura 

da licitação. 

3) os pagamentos serão efetuados de forma parcelada, tendo como prazo 12 (meses), com 

execução do objeto licitado após a assinatura do contrato; 

4) estamos cientes sobre o pagamento, que devido ao contratado será efetuado através de 

transferencia bancaria, na conta da contratada, em até 30 (trinta) dias do mês 

subsequente ao fornecimento, após emissão da Nota Fiscal Eletronica e Certidões Fiscais, 

devidamente atestado o cumprimento da obrigação do objeto da licitação pela Secretaria 

requisitante. 

5) Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas 

no Edital e seus anexos. 

Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para a execução do objeto desta 

licitação, sendo de nossa exclusiva responsabilidade todas as despesas, tais como: transporte, alimentação, 

proventos, encargos sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, parafiscais, 

seguros e demais despesas inerentes, estando o preço ofertado correspondendo, rigorosamente, com as 

especificações do objeto licitado, estamos ciente de que não cabe quaisquer reivindicações devidas a erros nessa 

avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 

Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente aos da Lei 

10.520/02, do Decreto nº 411/2021, Decreto nº 10.024/2019, da Lei nº 8.666/93, e às cláusulas e condições 

constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº 075/2022. 

 

Cruz das Almas/BA, xxxxx de xxxxxx de 2022. 

___________________________________ 

Assinatura e Carimbo CNPJ do Licitante 

(Confeccionar documento em papel timbrado da licitante) 
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ANEXO VII 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

No dia___de_______ de 20__, o MUNICÍPIO DE CRUZ DAS ALMAS, por intermédio da 

Prefeitura Municipal de Cruz das Almas - Órgão Gerenciador, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob o nº 14.006.977/0001-20, endereço no Paço Municipal, na Rua 

Lélia Passos, s/n – Parque Sumaúma – Bairro Lauro Passos – Cruz das Almas – Bahia, 

representada pelo Prefeito, EDNALDO JOSÉ RIBEIRO, brasileiro, casado, empresário, RG nº 

04.466.072-31/SSP-BA, CPF nº. 547.692.135-49,  neste ato denominado PROMITENTE 

COMPRADOR, e a empresa ______________________________, estabelecida na 

_____________________________________, n° ___________, CNPJ n° 

_____________________________, neste ato representada pelo Sr(a) 

___________________, portador da carteira de identidade RG n° ______________, inscrito 

no CPF sob o n° ___________, doravante denominada PROMITENTE FORNECEDORA, nos 

termos do art. 15 da Lei Federal n° 8.666/93, com as alterações nela inseridas pela Lei Federal 

n° 8.883/94, Lei Federal n° 10.520/2002 e Decreto Municipal nº 411/2021, e demais normas 

legais aplicáveis e considerando o resultado da licitação modalidade Pregão Eletrônico SRP no 

075/2022, conforme consta do Processo Administrativo 1830/2022, firmam a presente Ata de 

Registro de Preços, obedecidas às disposições da Lei n.º 8.666/1993 e suas alterações 

posteriores, do Decreto Municipal nº 102/2018, do Decreto Federal nº 10.024/2019, da Lei 

Complementar n.º 123/2006, e as condições seguintes:  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

Registro de Preço para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios para o atendimento 

ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 

A presente Ata tem o valor global de R$ xxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), conforme 
proposta da fornecedora. 
Subcláusula Única - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações, 
exclusivamente, por seu intermédio, podendo realizar licitações específicas, obedecida a 
legislação pertinente, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie 
aos detentores do registro de preços, sendo-lhes assegurado a preferência para contratação 
em igualdade de condições.  
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
A presente Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo 12 (doze) meses, contados a 
partir da data da sua assinatura. 
CLÁUSULA QUARTA – DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Caberá à Prefeitura Municipal de Cruz das Almas, através da Secretaria Municipal de Educação, 

na pessoa da servidora Sra. xxxxxxxxxxxxxxx, lotada nesta, o gerenciamento deste 

instrumento no seu aspecto operacional e nas questões legais, em conformidade com as 

normas do Decreto Municipal 102/2018.  

CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Em decorrência da publicação desta Ata, o Município de Cruz das Almas, através da Secretaria 
Municipal de Educação poderá efetuar compras diretamente aos fornecedores com preços 
registrados, através do Termo de Instrumento próprio, ou aplicar as penalidades previstas no 
caso de recusa do detentor de registro de preços em fornecer os bens no prazo estabelecido. 
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Subcláusula Única – Para a assinatura da Ata e/ou do contrato será verificada a comprovação 

das condições de habilitação exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada 

durante todo o período da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA PROMITENTE FORNECEDORA  

São obrigações dos Licitantes REGISTRADOS, entre outras:  

a) Assinar a Ata e/ou contrato de fornecimento com o MUNICÍPIO e/ou com os órgãos 

participantes no prazo máximo 05 (cinco) dias úteis, contados da solicitação formal.  

b) Entregar o(s) produto(s) objeto da ARP, em até 03 (três) dias, a contar da data do 

recebimento da nota de empenho e da Autorização de Fornecimento.  

c) Providenciar a imediata substituição dos itens por falhas ou irregularidades constatadas pelo 

MUNICÍPIO, na forma de fornecimento dos materiais e ao cumprimento das demais obrigações 

assumidas nesta ata.  

d) Reapresentar sempre, à medida que forem vencendo os prazos de validade da 

documentação apresentada, novos documentos que comprovem todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas no edital do Pregão Eletrônico SRP no 075/2022.  

e) prover condições que possibilitem o atendimento das obrigações firmadas a partir da data 

da assinatura da presente Ata de Registro de Preços.  

f) Até o encerramento das obrigações, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

sobre o valor inicial atualizado do Contrato. Nas supressões, esse limite poderá ser excedido, 

desde que resulte de acordo celebrado entre o MUNICÍPIO e a CONTRATADA.  

g) Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao MUNICÍPIO, aos órgãos participantes e/ou a 

terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das 

obrigações assumidas na presente ARP.  

h) Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, 

transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, 

indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados, ficando, ainda, o 

MUNICÍPIO e os Órgãos Participantes isentos de qualquer vínculo empregatício, 

responsabilidade solidária ou subsidiária.  

i) Pagar, pontualmente, os seus fornecedores e as obrigações fiscais com base na presente 

ata, exonerando o MUNICÍPIO e os Órgãos Participantes de responsabilidade solidária ou 

subsidiária por tal pagamento.  

j)  Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, no prazo e local indicados pelo da 

Secretaria Municipal de Educação, em estrita observância às especificações deste termo de 

referência e da contratante, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

l) Atender prontamente a quaisquer exigências da administração, inerentes ao objeto da 

presente licitação. 

m) Comunicar a Secretaria Municipal de Educação, no prazo mínimo de 48h (quarenta e oito) 

horas que antecede a data da entrega dos produtos, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

n) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
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o) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 

condições autorizadas no termo de referência ou na minuta de contrato. 

p) Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da contratante. 

r) Assumir inteira responsabilidade quanto a qualidade do produto, reservando à contratante 

o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados. 

r) Atender, de imediato, às solicitações relativas à substituição, reposição ou troca de produtos 

que não atendam ao especificado. 

s) Quando for o caso, comunicar imediatamente à contratante qualquer anormalidade 

verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de 

regularização necessárias. 

t) Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade do produto fornecido. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO   

São obrigações do MUNICÍPIO, entre outras:  

a) Gerenciar esta Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que 

solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração, 

obedecendo à ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos 

participantes desta Ata;  

b) Observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a sua compatibilidade com as 

obrigações assumidas;  

c) Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de Preços, através da 

Secretaria de Administração do Município de Cruz das Almas;  

d) Publicar o preço, o fornecedor e as especificações do objeto, em forma de extrato, na 

imprensa oficial do Município, sem prejuízo de outras formas de divulgação, inclusive pela rede 

mundial de computadores - Internet, durante a vigência da presente ata;  

CLÁUSULA OITAVA – DA CONTRATAÇÃO  

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: Observados os critérios e condições estabelecidos no edital do 

Pregão Eletrônico SRP no 020/2021, o MUNICÍPIO e/ou órgãos participantes, visando alcançar 

a quantidade de bens pretendida, poderá contratar concomitantemente com um ou mais 

fornecedores que tenham seus preços registrados, respeitando-se a capacidade de 

fornecimento das detentoras, e obedecida a ordem de classificação das propostas e os preços 

registrados.  

SUBCLÁUSULA SEGUNDA: O Registro de Preços efetuado não obriga o MUNICÍPIO a firmar as 

contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para o objeto, 

sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de 

condições. 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA: A contratação junto a cada fornecedor registrado será formalizada 

pelos órgãos integrantes da Administração Direta ou Indireta do Poder Executivo, mediante a 

assinatura de contrato. 

CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO  

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: A Nota Fiscal/Fatura deve, obrigatoriamente, ser entregue junto 

com o produto. 
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SUBCLÁUSULA SEGUNDA: É concedido um prazo de 03 (três) dias, contados da data da 

protocolização da Nota Fiscal/Fatura perante este Município de Cruz das Almas - BA, para 

conferência e aprovação do recebimento definitivo do objeto deste termo de referência. 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA: Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento definitivo 

do objeto e comprovada a manutenção das exigências da habilitação, as notas fiscais de fatura 

serão encaminhadas à contabilidade/tesouraria para o efetivo pagamento, será efetuado 

através de transferência bancaria, na conta da contratada, em até 30 (trinta) dias do 

mês subsequente ao fornecimento, após emissão da Nota Fiscal Eletronica e Certidões Fiscais, 

devidamente atestado o cumprimento da obrigação do objeto da licitação pela Secretaria 

requisitante. 

SUBCLÁUSULA QUARTA: Os pagamentos serão creditados em favor da contratada, por meio 

de depósito Bancário em conta corrente: Agência nº    , Conta nº.      , Banco    , de titularidade 

da contratada, em que deverá ser efetivado o crédito, conforme proposta apresentada no 

Processo Licitatório. 

SUBCLÁUSULA QUINTA: Na ocorrência de rejeição da nota fiscal, motivada por erros ou 

incorreções, o prazo estipulado no subitem anterior passará a ser contado a partir da data da 

sua reapresentação. 

SUBCLÁUSULA SEXTA: É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota 

Fiscal/Fatura, a apresentação de prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Prova de regularidade 

para com as fazendas Municipal e Estadual da sede do licitante, Certidão Conjunta Negativa 

de Débitos, ou Positiva com Efeitos de Negativas, Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 

da União, Certidão negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT expedida pelo TST, Certidão 

Negativa de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA  

A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecido o disposto no Art. 65 da Lei 

8.666/93, nos seguintes casos:  

a) os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles 

praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos materiais registrados, cabendo à 

Prefeitura Municipal de Cruz das Almas, órgão gerenciador desta ATA, promover as 

negociações junto aos fornecedores registrados.  

b) Quando os preços registrados, por motivo superveniente, tornarem-se superior ao preço 

praticado no mercado, a Prefeitura Municipal de Cruz das Almas deverá:  

I. Convocar o fornecedor registrado para negociação de redução de preços e sua adequação 

ao praticado no mercado;  

II. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor registrado do compromisso assumido; e  

III. Convocar, pela ordem de classificação do Pregão Eletrônico, os demais fornecedores que 

não tiveram seus preços registrados, visando igual oportunidade de negociação;  

c) Quando o valor de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor, mediante 

comunicação e comprovação formal, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 

da Ata poderá: 
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I. Liberar o fornecedor registrado do compromisso assumido, sem aplicação das penalidades 

previstas nesta Ata e no Edital do Pregão Eletrônico, confirmada a veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados;  

II. Para o disposto no subitem anterior, a comunicação deverá ser feita antes do pedido de 

fornecimento dos materiais;  

III. Convocar, pela ordem de classificação do Pregão Eletrônico, os demais fornecedores 

visando igual oportunidade de negociação;  

SUBCLÁUSULA ÚNICA: O MUNICÍPIO revogará a Ata de Registro de Preços sempre que não 

houver êxito nas negociações, na forma da legislação vigente. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

O Registro de Preços dos fornecedores registrados será cancelado quando:  

I. Houver interesse público, devidamente fundamentado;  

II. O fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;  

III. O fornecedor não assinar o contrato no prazo determinado neste edital, sem justificativa 

aceita pelo MUNICÍPIO;  

IV. Se constatar a existência de declaração de inidoneidade do fornecedor;  

V. o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, no caso deste se tornar superior 

aos praticados no mercado;  

VI. Por iniciativa do próprio fornecedor, quando mediante solicitação por escrito, comprovar a 

impossibilidade do cumprimento das exigências do instrumento convocatório que deu origem 

a esta ARP, tendo em vista fato superveniente e aceito pelo MUNICÍPIO.  

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: Os preços da presente Ata serão irreajustáveis durante a validade 

desta Ata;  

SUBCLÁUSULA SEGUNDA: Nas hipóteses previstas no Art. 65, inciso II, alínea "d", da Lei 

8.666/93, o MUNICÍPIO poderá promover o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 

mediante solicitação fundamentada e aceita. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES  

Pela inexecução total ou parcial da Ata ou do contrato o MUNICÍPIO poderá, garantido o devido 

processo legal, a ampla defesa e o contraditório, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:  

I. Advertência;  

II. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total registrado;  
III. Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar 
com o MUNICÍPIO, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;  
IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou 
até que seja promovida a sua reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade. 
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: A penalidade de advertência poderá ser aplicada nos seguintes 
casos, independentemente da aplicação de multas:  
I. Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente, desde que não acarretem 
prejuízos para o MUNICÍPIO;  
II. Execução insatisfatória ou inexecução da entrega do material, desde que a sua gravidade 
não recomende o enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de 
inidoneidade;  
III. Pequenas ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos serviços 
do MUNICÍPIO ou dos órgãos municipais; 
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SUBCLÁUSULA SEGUNDA: As multas aplicadas serão descontadas dos pagamentos 
eventualmente devidos pelo MUNICÍPIO;  
SUBCLÁUSULA TERCEIRA: Inexistindo pagamento devido pelo MUNICÍPIO, ou sendo este 

insuficiente, caberá à CONTRATADA efetuar o pagamento da multa, no prazo máximo de 30 

(trinta) dias corridos, contado da data da comunicação de confirmação da sanção;  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DAS CONDIÇÕES PARA RECEBIMENTO DOS 
BENS/MATERIAIS  
O Município só aceitará os itens que estiverem de acordo com as especificações do Pregão 
Eletrônico SRP no 020/2021, conforme cláusula primeira do presente ATA/Contrato, depois de 
terem sido considerados em perfeita ordem pelos setores competentes.  
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: Os itens considerados impróprios e que não corresponderem às 
especificações e qualidades contidas no edital serão devolvidos, devendo ser substituídos pela 
CONTRATADA, no prazo de 02 (dois) dias úteis, cabendo à CONTRATADA todos os ônus 
decorrentes da rejeição, inclusive quanto aos prazos e despesas.  
SUBCLÁUSULA SEGUNDA: Em conformidade com os artigos 73 a 76 da Lei nº 8.666/93, 
mediante recibo, o objeto da presente licitação será recebido:  
a) Provisoriamente, imediatamente, depois de efetuada a entrega do objeto, para efeito de 
posterior verificação da conformidade do produtos entregue com a especificação pretendida;  
b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do produto e consequente 
aceitação, quando a nota fiscal será atestada e remetida para pagamento.  
SUBCLÁUSULA TERCEIRA: O objeto fornecido em desacordo com o estipulado neste 
instrumento convocatório e na proposta do adjudicatário será rejeitado parcialmente ou 
totalmente, conforme for caso.  
SUBCLÁUSULA QUARTA: O contrato considerar-se-á adimplido quando do recebimento 
definitivo do objeto licitado. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA   - DO FORO  
O foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem da utilização da presente ATA, será o 
Foro da Comarca de Cruz das Almas, Estado da Bahia.  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei nº 8.666/93, e demais normas 
aplicáveis.  
CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
A despesa decorrente do objeto desta licitação, correrá à conta dos recursos consignados no 
Orçamento Geral do Município, especificadas no Instrumento de Contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO  
Incumbirá à CONTRATANTE providenciar, a publicação do Extrato deste Instrumento e seus 
eventuais termos Aditivos no Diário Oficial do Município, até o 5º dia útil no mês seguinte ao 
de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data.  
O Edital do Pregão Eletrônico SRP no 075/2022 e seus Anexos integram esta Ata de Registro 
de Preço, independentemente de transcrição. 
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A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada pelo representante legal da Prefeitura 
Municipal e do Promitente Fornecedor indicado acima.  
 

__________________ de ______________ de 2022. 
 
 _____________________                                              _____________________ 

PROMITENTE COMPRADOR     PROMITENTE FORNECEDOR 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1._____________________________  2._____________________________ 

CPF:       CPF: 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR NO QUADRO DA EMPRESA – 

CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII, DO ART. 7º, DA CF 

Ref: Processo Administrativo nº. 1830/2022, modalidade Pregão Eletrônico – SRP 

nº.075/2022. 

Objeto Registro de Preço para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios para o 

atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). 

A (nome da empresa).................................... CNPJ, nº ........................, com sede à 

......................................, neste ato representado pelo (s) (diretores ou sócios, com 

qualificação completa - nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) 

DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 

1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e (assinalar com “X”, conforme o 

caso): 

(...) não emprega menor de dezesseis anos. 

(...) não emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

Cruz das Almas/BA, xxxxx de xxxxxx de 2022. 

 

 

___________________________________ 

Assinatura e Carimbo CNPJ do Licitante 

(Confeccionar documento em papel timbrado da licitante) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

CENTRO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL DE CRUZ DAS ALMAS 
Rua Lélia Passos, S/N Parque Sumaúma |Bairro Lauro Passos - CEP 44380-000 |Cruz das Almas - Bahia – 

Brasil |Telefones: (75) 3621-8400/3621-8410/3621-8412 

45 

ANEXO IX 

MODELO DE CREDENCIAL 

Ref: Processo Administrativo nº. 1830/2022, modalidade Pregão Eletrônico – SRP 

nº. 075/2022. 

Objeto: Registro de Preço para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios para o 

atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). 

A (nome da empresa).................................... CNPJ, nº ........................, com sede à 

......................................, neste ato representado pelo (s) (diretores ou sócios, com 

qualificação completa - nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo 

presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador (es) o Senhor (a) 

....................................................., (nacionalidade, estado civil, profissão), portador do 

Registro de Identidade nº .............., expedido pela .........., devidamente inscrito no Cadastro 

de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o nº ....., residente à rua 

..................................................., nº ........ como meu mandatário, a quem confiro amplos 

poderes para junto ao Órgão.............................. praticar todos os atos necessários, relativos 

ao procedimento licitatório na modalidade de Pregão Eletrônico SRP nº 075/2022, conferindo-

lhe, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances, negociar 

preços e demais condições, confessar, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar 

quitação e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente 

dando tudo como bom, firme e valioso.  

 

Cruz das Almas/BA, xxxxx de xxxxxx de 2022. 

 

 

___________________________________ 

Assinatura e Carimbo CNPJ do Licitante 

(Confeccionar documento em papel timbrado da licitante) 
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ANEXO X 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

Ref: Processo Administrativo nº. 1830/2022, modalidade Pregão Eletrônico – SRP 

nº. 075/2022. 

Objeto: Registro de Preço para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios para o 

atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). 

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente 

constituído de (Identificação completada licitante) doravante denominado (Licitante) para fins 

de participação no certame licitatório acima identificado, declaro, sob as penas da lei, em 

especial o art.299 do Código Penal Brasileiro, que: 

A proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira independente 

por mim e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato desta 

licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

A intenção de apresentara proposta elaborada para participar desta licitação não foi informada, 

discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por 

qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

Que não tentei, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 

outro participante potencial ou de fato desta licitação quanto a participar ou não dela; 

Que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não será, no todo ou 

em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante 

potencial ou de fato desta licitação antes da adjudicação do objeto; 

Que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não foi, no todo ou 

em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante 

do órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e 

Que estou plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detenho plenos 

poderes e informações para firmá-la. 

 

Cruz das Almas/BA, xxxxx de xxxxxx de 2022. 

 

 

___________________________________ 

Assinatura e Carimbo CNPJ do Licitante 

(Confeccionar documento em papel timbrado da licitante) 
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ANEXO XI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO (LEI COMPLEMENTAR nº 123/06) 

(Exclusiva para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte) 

Ref: Processo Administrativo nº. 1830/2022, modalidade Pregão Eletrônico – SRP 

nº. 075/2022. 

Objeto: Registro de Preço para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios para o 

atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). 

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente 

constituído de (Identificação completada licitante) doravante denominado (Licitante) para os 

efeitos do tratamento diferenciado da Lei Complementar nº 123/06 e para fins de participação 

no certam e licitatório acima identificado, declaramos: 

(   ) que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão publicada licitação, 

na condição de microempresa e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta o 

§4º do art.3º da Lei complementar nº123/06. 

Ou 

(   ) que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão publicada licitação, 

na condição de empresa de pequeno porte e que não estamos incursos nas vedações a que 

se reporta o §4º do art.3º da Lei complementar nº 123/06. 

 

Cruz das Almas/BA, xxxxx de xxxxxx de 2022. 

 

 

___________________________________ 

Assinatura e Carimbo CNPJ do Licitante 

(Confeccionar documento em papel timbrado da licitante) 
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ANEXO XII 

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE 

HABILITAÇÃO 

Ref: Processo Administrativo nº. 1830/2022, modalidade Pregão Eletrônico – SRP 

nº. 075/2022. 

Objeto: Registro de Preço para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios para o 

atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). 

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente 

constituído de (Identificação completada licitante) doravante denominado (Licitante),  em 

cumprimento do art.49 da Lei Federal nº8.666/93 e em face do quanto disposto no art.96 e 

no art.87, inciso IV do mesmo diploma, declaramos: 

(    ) o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação. 

ou 

(exclusivamente para micro empresas e empresas de pequeno porte beneficiárias da Lei 

Complementar nº123/06] 

(      ) o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, ressalvada, na forma 

do §1º do art.43 da Lei complementar nº123/06, a existência de restrição fiscal. 

 

Cruz das Almas/BA, xxxxx de xxxxxx de 2022. 

 

 

___________________________________ 

Assinatura e Carimbo CNPJ do Licitante 

(Confeccionar documento em papel timbrado da licitante) 
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ANEXO XIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO O ART 9°, INCISO III, DA LEI 

8.666/93 

Ref: Processo Administrativo nº. 1830/2022, modalidade Pregão Eletrônico – SRP 

nº. 075/2022. 

Objeto: Registro de Preço para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios para o 

atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). 

Através do presente instrumento, A (nome da empresa) .................................... CNPJ, nº 

........................, com sede à .................................., Declaramos sob as penas da lei, na 

qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada pelo Município de Cruz das Almas que, não 

possuímos servidor público municipal em nosso quadro técnico, conforme determina o art. 9°, 

inciso III, da Lei 8.666/93. 

 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente 

 

 

 

 

Cruz das Almas/BA, xxxxx de xxxxxx de 2022. 

 

 

 

 

 

___________________________________ 

Assinatura e Carimbo CNPJ do Licitante 

(confeccionar documento em papel timbrado da licitante) 
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ANEXO XIV 

CONTRATO Nº. .../ 2022 – TERMO DE 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE XXXXXXX, EM 

ATENDIMENTO A DEMANDA DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CRUZ DAS 

ALMAS QUE CELEBRAM ENTRE SI O MUNICÍPIO 

DE CRUZDAS ALMAS E A EMPRESA .................... 

O MUNICÍPIO DE CRUZ DAS ALMAS, pessoa jurídica de direito interno, inscrita no CNPJ sob o 

nº ____________________________, com sede administrativa na Praça 

....................................., s/nº., Centro, Cruz das Almas/BA, CEP ....................., por seu 

Prefeito EDNALDO JOSÉ RIBEIRO, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de 

Identidade nº 04.466.072.31SSP/BA e CPF (MF) nº .692.135-49, doravante denominado 

CONTRATANTE, e a Empresa ________________________________, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº ________________, estabelecida [inserir 

endereço completo], representada pelo seu [inserir cargo], Senhor(a) [inserir nome completo, 

nacionalidade, estado civil e profissão], portador da Cédula de Identidade nº 

________________ [inserir número e órgão expedidor/unidade da federação] e CPF (MF) nº 

________________, de acordo com a representação legal que lhe outorgada por 

[procuração/contrato social/estatuto social], doravante denominado CONTRATADA, com base 

no Edital do Pregão Eletrônico nº. 075/2022 e todas as disposições da Lei nº 10.520/02 e, 

subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93, resolvem celebrar o presente Contrato de aquisição de 

Gêneros Alimentícios, instruído no Processo Administrativo nº 1830/2022, mediante as 

cláusulas e condições que se seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

Registro de Preço para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios para o atendimento 

ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), do Pregão Eletrônico nº. 1830/2022, 

cujos quantitativos, preços finais unitários e total constam na Proposta Contratada, as quais 

ficam fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou 

transcrição. 

§1º. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões que se fizerem no objeto, de até 25% do valor inicial atualizado do contrato, na 
forma dos §1o do art. 65 da Lei federal nº 8.666/93. 
§2º. As supressões poderão ser superiores a 25%, desde que haja resultado de acordo entre 
os contratantes. 
§3º. É vedada a subcontratação total do objeto, a associação da Contratada com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação 
da Contratada, não se responsabilizando o CONTRATANTE por nenhum compromisso 
assumido por aquela com terceiros. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS E VALOR DO CONTRATO  
O Contratante pagará à Contratada os preços especificados na Proposta anexa a este 

instrumento, o qual relaciona, por item, os produtos e as respectivas unidades de medidas, 

quantitativos, preços unitários e totais de cada item e o preço total. 

§ 1º. O valor global da contratação do objeto descrito na Cláusula Primeira é de R$ _____ 

(_____). 
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§ 2º. O valor a ser pago à Contratada corresponderá ao somatório dos preços totais de cada 

item, onde o preço total de cada item deve corresponder ao preço unitário do respectivo item 

multiplicado pela quantidade de produto que for efetivamente fornecido e devidamente 

confirmado pela Fiscalização do Contratante. 

§ 3º. Nos preços contratados estão incluídos todos os custos com salários, encargos sociais, 

previdenciários e trabalhistas, transporte de qualquer natureza, materiais empregados, 

inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, 

administração, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou 

indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento pela Contratada das obrigações. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas para o pagamento do Contrato correrão por conta dos recursos da Dotação 

Orçamentária especificada na Lei Orçamentária vigente: 

Unidade Orçamentária Projeto/Atividade Elemento de Despesas Fonte 

    

Parágrafo Único - A despesa para o exercício subsequente, quando for o caso, será alocada à 

dotação orçamentária prevista para atendimento da finalidade, a ser consignada aos Órgãos 

Interessados da Prefeitura Municipal pela Lei Orçamentária Anual. 

CLÁUSULA QUARTA - MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DA PROPOSTA – REAJUSTAMENTO E 

REVISÃO 

Os preços dos produtos são fixos e irreajustáveis. 

CLÁUSULA QUINTA – DO SERVIÇO 

A contratada deverá efetuar a entrega do(s) PRODUTO(s) no prazo de até 03 (três) dias 

corridos, contados da data de recebimento das respectivas notas de empenho e da autorização 

de aquisição, apenas durante o horário de funcionamento da Secretaria Municipal de 

Educação. 

Os produtos objeto do presente termo, deverão ser entregues em Cruz das Almas - Bahia, no 

endereço indicado na Ordem de Fornecimento, emitida pela Secretaria Municipal de Educação. 

Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até 

24 (vinte e quatro) horas antes do término do prazo de execução, e aceitos pela contratante, 

não serão considerados como inadimplemento contratual. 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 

O presente contrato vigorará da sua assinatura com validade de 12 (doze) meses, ou até que 

se encerre em sua totalidade os fornecimentos dos produtos contratados. 

§ 1º A publicação resumida do instrumento deste contrato ou de seus aditamentos na 

Imprensa Oficial, será providenciada pela Contratante até o quinto dia útil do mês seguinte ao 

de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

Cabe ao Contratante: 

Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão de Ordem de Fornecimento. 

Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 

obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 

8.666/1993 e suas alterações posteriores. 
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Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo, em 

decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato. 

Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo 

representante da CONTRATADA; 

Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 

Fornecer à CONTRATADA, nomes e modelos de assinaturas dos responsáveis por liberar 

autorizações para Ordem de Fornecimento; 

Designar servidores do CONTRATANTE para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, 

nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93; 

Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Contrato. 

Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

CLÁUSULA OITAVA – DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

Cabe à CONTRATADA o cumprimento das seguintes obrigações: 

I - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

II - efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão 

as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou 

validade. 

III - responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

IV - substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Contrato, o produto 

com avarias ou defeitos. 

V - comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação. 

VI - manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

VII - indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

VIII - Lançar na Nota Fiscal as especificações dos bens entregues de modo idêntico aqueles 

constantes da Nota de Empenho. 

IX - Executar as entregas dos produtos conforme especificações e de sua proposta, com a 

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, 

além de fornecer os materiais de consumo, equipamentos de medição e testes, simuladores, 

ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade necessárias para execução 

deste Termo de Referência e em sua proposta. 

X - Fornecer o(s) produto(s) conforme especificações. 
XI - Arcar com todas as despesas decorrentes de transporte e entrega do objeto fornecido, 
sem ônus adicional a Prefeitura Municipal de Cruz das Almas. 
XII - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir 
sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, 
impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel 
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cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, 
aplicáveis ao pessoal empregado para execução contratual. 
XIII - Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, capítulo V, 
da CLT, e na Portaria n.º 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene 
do trabalho, bem como a Legislação correlata em vigor a ser exigida. 
XIV - Não transferir a outrem, por qualquer forma nem parcialmente as obrigações. 
XV - Pagar, pontualmente, os seus fornecedores e as obrigações fiscais com base na presente 
ata, exonerando o MUNICÍPIO e os Órgãos Participantes de responsabilidade solidária ou 
subsidiária por tal pagamento.  
XVI -  Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, no prazo e local indicados pelo 
da Secretaria Municipal de Educação, em estrita observância às especificações deste termo de 
referência e da contratante, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
XVII -  Atender prontamente a quaisquer exigências da administração, inerentes ao objeto da 
presente licitação. 
XVIII -  Comunicar a Secretaria Municipal de Educação, no prazo mínimo de 72h (setenta e 
duas) horas que antecede a data da entrega dos produtos, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
XIX - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
XX -  Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 
condições autorizadas no termo de referência ou na minuta de contrato. 
XXI - Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da contratante. 
XXII -  Assumir inteira responsabilidade quanto a qualidade do produto, reservando à 
contratante o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados. 
XXIII -  Atender, de imediato, às solicitações relativas à substituição, reposição ou troca de 
produtos que não atendam ao especificado. 
XXIV -  Quando for o caso, comunicar imediatamente à contratante qualquer anormalidade 
verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de 
regularização necessárias. 
XXV -  Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade do produto fornecido. 
§ 1º - À CONTRATADA cabe assumir a responsabilidade por: 
todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e 
trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados 
não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE; 
todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de 
trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a 
execução deste contrato, bem como todas as despesas decorrentes da execução do objeto, 
tais como: salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vales-
transportes, vale-refeição, e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas por lei; 
todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução 
deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 
encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação. 
§ 2º - A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item 
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do 
CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA 
renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o 
CONTRATANTE. 
§ 3º - São expressamente vedadas à CONTRATADA: 
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a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE durante a 
vigência deste contrato; 
a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da 
Administração do CONTRATANTE; 
a subcontratação de outra empresa para a execução do objeto deste contrato. 
CLÁUSULA NONA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, ficando 
esclarecido que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do Contratante não eximirá 
à CONTRATADA de responsabilidade na execução do contrato. 
§1º. O recebimento do objeto se dará segundo o disposto no art. 73 da Lei federal nº 8.666/93, 
sendo certo que, esgotado o prazo de vencimento do recebimento provisório sem qualquer 
manifestação do órgão ou entidade Contratante, considerar-se-á definitivamente aceito pela 
Administração o objeto contratual, para todos os efeitos, salvo justificativa escrita 
fundamentada. 
§2º. O recebimento definitivo dos produtos será concluído mediante a instalação e testes de 
verificação de conformidade de funcionamento entre o produto fornecido e as especificações 
constantes da proposta e nota fiscal. Será também condição para o recebimento definitivo a 
entrega do manual de serviços e a realização de treinamento de serviços para os itens que 
expressam esta exigência. 
§3º. Em caso de não conformidade na entrega do objeto o funcionário responsável dará ciência 
à Contratadas irregularidades observadas, notificando a mesma a regularizar a entrega no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas a contar da data e hora do recebimento da notificação. 
§4º. Caso o produto fornecido não atenda as especificações da requisição, a contratada deverá 
efetuar a troca no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, do recebimento provisório, 
resguardando-se a Secretaria Municipal de Saúde o direito de não aceitar produto cuja 
qualidade seja comprovadamente inferior ao requisitado. 
§5º. Durante a vigência deste contrato, o cumprimento do objeto será acompanhado e 
fiscalizado pela Secretaria Municipal de Saúde, pelo órgão de Controle Interno do Poder 
Executivo e demais órgãos de controle. 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 
Em consonância com o art. 5º combinado com a alínea “a” do inc. XIV do art. 40 da Lei federal 
nº 8.666/93, os pagamentos, que devido ao contratado será efetuado através de 
transferencia bancaria, na conta da contratada, em até 30 (trinta) dias do mês 
subsequente ao fornecimento, após emissão da Nota Fiscal Eletronica e Certidões Fiscais, 
devidamente atestado o cumprimento da obrigação do objeto da licitação pela Secretaria 
requisitante. 
§1º. As situações indicadas na legislação específica sujeitar-se-ão à emissão de nota fiscal 
eletrônica. 
§2º. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir de sua 
regularização por parte da CONTRATADA. 
§3º. A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, 

será calculada considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, 

de acordo com a variação do INPC do IBGE pro rata tempore. 

§ 4º. A CONTRATADA deve apresentar nota fiscal/fatura relativa a execução do objeto, em 02 

(duas) vias, emitidas e entregues na Tesouraria da Prefeitura Municipal, para fins de liquidação 

e pagamento, acompanhada, das seguintes comprovações: 

regularidade junto ao INSS-CND/ Receita Federal e Dívida Ativa da União; 

regularidade junto ao FGTS-CRF; 
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regularidade junto a fazenda Municipal; 

regularidade junto a fazenda Estadual e Federal, 

regularidade junto as relações trabalhistas através da CNDT. 

§ 5º. A nota fiscal/fatura emitida deverá conter as seguintes informações: 

total de materiais fornecidos; 

multiplicação da quantidade indicada na Ordem de Fornecimento pelo preço proposto 

contratado; 

a nota fiscal e o conhecimento da transportadora levará o carimbo descrito “SUJEITO A 
CONFERÊNCIA” ficando a contratada responsável pela retirada dos produtos, às suas custas, 
caso seja constatado divergências, vícios ou danos no equipamento na ocasião do recebimento 
definitivo. 
§ 6º. A nota fiscal/fatura não deverá conter arredondamentos de valores. Quando o resultado 
da operação final apresentar 03 (três) casas decimais ou mais, deverão ser eliminadas as casas 
decimais a partir da terceira, considerando para valores em centavos, apenas as duas primeiras 
casas decimais. Essa operação deverá ser efetuada no valor final por tipo de produto. 
§ 7º. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada na pendência de qualquer uma das 
situações abaixo especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou 
compensação financeira: 
Atestação de conformidade da execução do objeto; 

Comprovação de regularidade junto à Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (CRF). 
§ 8º. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
a nota fiscal/fatura será devolvida à Contratada pela Fiscalização e o pagamento ficará 
pendente, até que a mesma providencie as medidas saneadoras.  
§ 9º. O Contratante não fica obrigado a tomar os produtos licitados na totalidade do valor e 

das quantidades estimados para a contratação, realizando o pagamento de acordo com o 

fornecimento efetivamente prestado. 

§ 10. O Contratante pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 
ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos deste contrato. 
§ 11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios 
devidos pelo Contratante, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 
pagamento da nota fiscal/fatura, a serem incluídos na fatura do mês seguinte ao da ocorrência, 
são calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP, onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = 365

i

 I = 365

6/100

 

I = 0,00016438 

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que 
haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES 
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A Contratada responderá administrativamente pela qualidade e eficiência da execução integral 
do contrato.  
§1º. A verificação, durante a realização do contrato, de quaisquer falhas que importem em 
prejuízo à Administração ou terceiros, serão consideradas como inexecução parcial do 
contrato.  
§2º. Será a empresa responsabilizada administrativamente por falhas ou erros na execução 
do contrato que vierem a acarretar prejuízos ao Município de Cruz das Almas, sem exclusão 
da responsabilidade criminal e civil por danos morais ou físicos a terceiros, nos termos da Lei. 
§3º. Multas, estipuladas na forma a seguir: 
a) Multa diária de 0,3% (três décimos por cento), no caso de atraso na execução do objeto 
contratual até o 30º (trigésimo) dia, sobre o valor da nota de empenho ou instrumento 
equivalente. 
b) Multa diária de 0,5% (cinco décimos por cento), no caso de atraso na execução do objeto 
contratual superior a 30 (trinta) dias, sobre o valor da nota de empenho ou instrumento 
equivalente. A aplicação da presente multa exclui a aplicação da multa prevista na alínea 
anterior. 
c) Multa diária de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor do contrato, em caso de 
descumprimento das demais cláusulas contratuais, elevada para 1% (um por cento) em caso 
de reincidência. 
d) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, no caso de desistência da 
execução do objeto ou rescisão contratual não motivada pela contratante. 
§4º. Impedimento de licitar e contratar com a Administração, sendo, então, descredenciada 

no cadastro de fornecedores do Município de Cruz das Almas, pelo prazo de até 05 (cinco) 

anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas  

previstas  neste instrumento e das demais cominações legais. 

§5º. A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato 
e aplique as demais sanções previstas na lei. 
§6º. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do 
contratado faltoso, sendo certo que, se o seu valor exceder ao da garantia prestada – quando 
exigida, além da perda desta, a contratada responderá pela sua diferença, que será 
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela administração ou, ainda, se for o 
caso, cobrada judicialmente. Acaso não tenha sido exigida garantia, à Administração se reserva 
o direito de descontar diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer 
multa porventura imposta. 
§7º. A sanção de multa não tem caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 
contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
§ 8º. Será advertido verbalmente o licitante cuja conduta vise perturbar o bom andamento da 
sessão, podendo a autoridade competente determinar a sua retirada do recinto, caso persista 
na conduta faltosa. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO 
A inexecução, total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências 
contratuais e as previstas na Lei federal nº 8.666/93. 
§1º. A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito do contratante nos casos 
enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei federal nº 8.666/93. 
§2º. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVIII do art. 78 da Lei federal nº 
8.666/93, sem que haja culpa da contratada, será esta ressarcido dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, na forma do § 2º do art. 78 do mesmo diploma. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E 
À PROPOSTA 
Integra o presente contrato, como se nele estivessem transcritas, as cláusulas e condições 
estabelecidas no processo licitatório referido no preâmbulo deste instrumento, no convocatório 
e seus anexos e na proposta do licitante vencedor, apresentada na referida licitação. 
§ 1º. O presente contrato vincula-se aos termos: 
a) do edital do Pregão Eletrônico nº 075/2022, constante do Processo Administrativo nº 
xxxx/2022. 
b) da proposta vencedora da Contratada. 
§ 2º. O presente contrato fundamenta-se na Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Federal nº 
8.666/93, Lei Complementar nº 123/06, e demais legislações regentes da matéria. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas Foro da Comarca de Cruz das Almas, 
Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 02 (duas) 
vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são 
assinadas pelos representantes das partes, Contratante e Contratada, e pelas testemunhas 
abaixo. 
 

Cruz das Almas/Ba, .......... de ................. de 2022. 
 
 
__________________________________       
Pela Contratante      
XXXXXXXXXXXXXXX 
Prefeito 
 
 
_________________________________ 
Pelo Contratado 
 
 
 
Testemunha 01: _________________________ CPF: _________________________ 
 
Testemunha 02: _________________________ CPF: _________________________ 
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ANEXO XV 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ANTICORRUPÇÃO LEI FEDERAL Nº 12.846/2013 E 

DECRETO Nº 11.129/2022. 

Ref: Processo Administrativo nº. 1830/2022, modalidade Pregão Eletrônico – SRP 

nº. 075/2022 

Objeto: Registro de Preço para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios para o 

atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). 

(Nome da pessoa jurídica:  ), inscrita no CNPJ/MF sob o nº                          ,com           sede

 (endereço:                   ), Telefone: (xx) -           -           Correio eletrônico:          ato 

representada na forma de seus atos constitutivos, por seu sócio, Sr.          , inscrito no CPF/MF 

sob o nº                         , para fins do disposto no Edital do Pregão Eletrónico - SRP n9 

XX/2022, DECLARAR, sob as penas da Lei: 

a)Estar ciente, conhece e entende os termos das leis anticorrupção brasileiras ou de quaisquer 
outras aplicáveis sobre o objeto da presente licitação e futuro contrato, comprometendo-se a 
abster-se de praticar atividades que constituam uma violação das disposições destas regras 
anticorrupção, por si e por seus administradores, diretores, funcionários, empregados e 
agentes, bem como seus sócios que venham a agir em seu nome. 
b)Não praticar atos lesivos, para os fins da legislação pertinente, que atentem contra o seu 
património, contra os princípios da administração pública ou contra os compromissos 
assumidos, assim definidos: 
c)Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 
competitivo de procedimento licitatório público; 
d)Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório 
público; 
e)Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de 
qualquer tipo; 
f)Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 
g)Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública 
ou celebrar contrato administrativo; 
h)Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 
prorrogações de contratos celebrados com a Prefeitura Municipal de Cruz das Almas/Ba, sem 
autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos 
contratuais; ou 
i) Manipular ou fraudar o equilíbrio económico-financeiro dos contratos celebrados com a 
Prefeitura Municipal de Cruz das Almas/Ba. 
j) A empresa declara, ainda, por si e por seus administradores, diretores, empregados, 
agentes, proprietários e acionistas que atuam em seu nome, concorda que a Prefeitura 
Municipal de Cruz das Almas/Ba terá o direito de realizar procedimento de auditoria para se 
certificar da conformidade contínua com as declarações e garantias dadas neste ato, mediante 
notificação prévia, e que deve cooperar plenamente em qualquer auditoria realizada nos 
termos desta Declaração. 

 

Cruz das Almas/BA, xxxxx de xxxxxx de 2022. 

 

___________________________________ 

Assinatura e Carimbo CNPJ do Licitante 

(Confeccionar documento em papel timbrado da licitante) 


